{     n\  IQTAWn     D  f  ^L-  A  D 

\    v3  \j  o  ■■  r\  V  O4    =  '  í       /~;  ;  ' 

V     „  «  ■•  v. .'      \si  :        :  V  :         •     •    ♦  ;  W 


Estado  de  S.  Catharina 
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li  Ba  pelo  ^    y\  ?  l^v 

Exmo.  Sr.  Coronel  Gustâvo  Ricljard 

Governador  do  Estado 
na  3.a  Sessão  da  7.a  Legislatura 

do 


em 


16  de  Agosto  de  1909 


190S 


Srs.  Deputados  ao 

Congresso  Representativo 


Congratulo-me  comvosco  pelo  facto  auspicioso 
de  vossa  reunião^  venr;o,  pela  terceira  vez  *  com  a 
maior  confiança  em  vosso  acendrado  patriotismo, 
suggerir-vos  as  medidas  e  reformas  que  julgo  mais 
necessárias  para  a  boa  marcha  da  vida  administra- 
tiva e  económica  do  nosso  estremecido  Estado. 

São,  felizmente,  amistosas  e  cordeaes  as  rela- 
ções que  mantemos  com  os  governos  da  União  e 
dos  outros  Estados,  o  que  muito  tem  contribuído 
para  a  boa  ordem  e  devido  acatamento  ao  principio 
da  autoridade. 

No  dia  14  de  junr;o  do  corrente  anno,  o  Sr. 
Ministro  do  Interior  dirigiu  a  este  governo  o  se- 
guinte telegramma: 

«Rio,  (ás  3.40  da  tarde).—  Com  profundo  pezar, 
communico  a  V.  Exa.  que  acaba  de  fallecer  o  Exmo. 
Sr.  Presidente  da  Republica.  —  Cavares  de  Lura.» 

R  triste  noticia  do  pas_samento  do  conselheiro 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  chjefe  da  Nação, 
enlutou  a  alma  nacional  e  causou  profundo  pezar 
em  todo  o  Estado. 
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Em  bomenagem  respeitosa  á  memoria  de  tão 
benemérito  cidadão,  cbeio  de  serviços  á  pátria,  além 
de  outras  medidas,  decretei  luto  official  de  trinta 
dias  e  exéquias  solemnes,  que  foram  realisadas  no 
dia  21  do  mesmo  mez  na  Catfyedral,  pontificando  o 
Exmo.  Sr.  D.  João  Becker,  digníssimo  Bispo  desta 
Diocese. 

Em  vista  do  passamento  do  Sr.  Presidente  da 
Republica,  assumio  o  governo  o  seu  substituto  le- 
gal, Dr.  Nilo  Peçanrja,  que  transmittiu  o  seguinte 
telegramma  ao  Governador  do  Estado: 

«Rio,  14.  —  Communico  a  V.  Exa.  que,  tendo 
fallecido  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  cuja  perda 
a  Nação  enlutada  deplora,  proclamando-o  um  dos 
seus  mais  notáveis  e  beneméritos  servidores,  acabo 
de  assumir  o  governo  nos  termos  da  Constituição, 
esperando  que  V.  Exa.  concorra  dentro  da  esprjera 
de  suas  attribuições,  para  que  possa  eu  correspon- 
der ás  necessidades  da  l)ora  presente.  Saudações.— 
Nilo  Peçanba.» 

Neste  anno,  como  nos  dois  últimos  anteriores, 
os  nossos  portos  foram  visitados  por  vasos  da 
nossa  marinha  de  guerra. 

71  divisão  auxiliar,  composta  dos  cruzadores 
«Republica»  e  «Tiradentes»,  entrou  neste  porto  em 
14  de  fevereiro,  sob  a  direcção  do  cr;efe  capitão 
de  mar  e  guerra  Baptista  Franco. 

R  divisão  de  cruzadores  torpedeiros,  «Camouo» 
«Uupu»  e  cruzador  «Barroso»,  fundearam  em  nossa 
bal)ia  a  6  de  Fevereiro,  sob  a  direcção  do  cl)efe 
capitão  de  mar  e  guerra  Candido  dos  Santos  Lara. 

Os  cruzadores  «Republica»  e  «Tiradentes»  en- 
traram pela  primeira  vez  no  porto  de  Itajahu  e  sa- 
turam a  23  de  março. 


O  cruzador  «Barroso»  e  torpedeiras  «Camoyo» 
e  *Cupy»  entraram  no  porto  de  S.  Francisco  e  sa- 
rjiram  a  5  de  março. 

O  navio-escola  *1-  de  Março»  esteve  no  mes- 
mo porto  em  fevereiro. 

Em  homenagem  á  distincta  ofpcialidade  da  nossa 
armada  nacional,  offereceu-ll)e  o  Governo  uma  festa 
em  Palacio,  que  teve  logar  a  13  de  março. 

R  27  do  mesmo  mez  retirou-se  a  esquadra  do 
porto  de  Florianópolis. 

Ordem  Publica 

R  ordem  publica  tem-se  conservado  inalterável, 
devido  a  indole  pacifica  da  população. 

Alguns  factos  isolados,  que  poderiam  ter  sido 
a  causa  da  perturbação,  não  tiveram  resultado  de- 
vido ás  providencias  que  foram,  tomadas  em  tempo, 
desde  que  chegaram  ao  conhecimento  das  autorida- 
des encarregadas  da  vigilância  publica. 


Força  Publica 

O  Corpo  de  Segurança  continua  a  prestar  bons 
serviços  sob  o  commando  do  capitão  Januário  Cortes. 

R  força  publica  destinada  ao  policiamento  da 
capital  é  insuficiente  para  attender  simultaneamente, 
com  regularidade,  ao  patrulhamento,  guardas  das 
repartições  e  destacamentos  do  interior  do  Estado. 

_0  serviço  augmenta  de  dia  em  dia,  e  as  recla- 
mações dos  commissarios  e  sub-commissarios  são 
constantes  e  justas,  já  pedindo  a  continuação  das 
praças  que  muitas  vezes  são  chamadas  para  refor- 
çar o  destacamento  insuficiente  desta  cidade. 

E'  urgente  que  o  Congresso  do  Estado  vote  os 
meios  necessários  para  o  augmento  do  effectivo  da 
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força,  afim  de  regularisar  este  importante  ramo  da 
administração  publica  tão  necessário  á  manutenção 
da  ordem,  visto  que  logares  l)a  que  apenas  tem  só 
uma  praça  para  aquelle  serviço. 


Eleições 

Para  preencher  a  vaga  de  deputado,  aberta  no 
Congresso  Representativo  do  Estado  pelo  falleci- 
mento  do  distincto  republicano  coronel  Antonio 
Pinto  da  Costa  Carneiro,  designei  o  dia  18  de  ou- 
tubro de  1908  para  se  proceder  á  respectiva  elei- 
ção, sendo  eleito  sem  competidor  o  Sr.  José  Jorjanny. 

Realisaram-se  a  30  de  janeiro  do  corrente  anno, 
as  eleições  para  renovação  da  Camara  dos  Deputa- 
dos e  do  terço  do  Senado  Federal,  sendo  eleitos 
por  grande  maioria  de  votos:  senador  o  dr.  Felippe 
Schmidt  e  deputados  os  srs.  drs.  Henrique  de  Al- 
meida Valga,  Victorino  de  Paula  Ramos,  Celso  Bay- 
ma  e  coronel  Vidal  José  de  Oliveira  Ramos,  que 
tomaram  assento  nas  respectivas  casas  do  congresso. 

Muito  concorrido  e  disputado  foi  este  pleito, 
effectuando-se  tanto  aquelle  como  este  livremente 
e  na  mais  perfeita  calma. 

Realisaram-se  mais  nos  municípios  de  S.  José 
a  31  de  janeiro  e  Camboriú  a  24  de  junfto  deste 
anno  as  eleições  para  os  cargos  de  Superintendente 
Municipal,  vagos  pelo  fallecimento  dos  srs.  Fran- 
cisco Hdão  Schmidt  e  Joaquim  da  Silva  Santos, 
sendo  eleitos  os  srs.  Pedro  Luiz  Demoro  para  aquelle 
município  e  Benjamin  de  Souza  Vieira,  para  este, 
correndo  o  pleito  na  melhor  ordem  possível,  de- 
monstrando mais  uma  vez  a  índole  pacif  ca  de  nossa 
população  e  seu  respeito  á  Lei. 
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Saúde  Publica 

O  estado  sanitário  em  quasi  todos  os  municí- 
pios foi  satisfactorio,  a  excepção  de  Cijucas,  onde 
appareceu  de  forma  epidemica  o  sarampo  que  ceifou 
algumas  vidas,  e  das  cidades  de  Florianópolis,  Ita- 
jai)u  e  \  Francisco,  onde  grassou  a  varíola 

Na  capital  apenas  uma  mulher  apresentou-se 
atacada  daqueile  mal,  sendo  logo  transferida  para  o 
lazareto  da  ilfca  dos  Guarazes,  teve  alta  alguns  dias 
depois.  a 

Na  cidade  de  Itajah;u  a  epidemia  se  desenvol- 
veu com  intensidade,  sendo  os  casos  56  e  delles 
18  fataes;  emquanto  que  em  S.  Francisco  a  morta- 
lidade foi  felizmente  muito  menor,  registrando-se 
apenas  tres  victimas. 

Codas  as  providencias  foram  energicamente  to- 
madas para  evitar  a  propagação  de  tão  cruel  en- 
fermidade; o  hospital  dos  Guarazes  foi  reconstruído 
e  apparelrjado  convenientemente  para  recolhimento 
dos  doentes;  estabeleceu-se  na  illja  do  Carvão  um 
posto  de  desinfecção  para  roupa  e  malas  de  bordo; 
as  casas  suspeitas  foram  rigorosamente  desinfecta- 
das; fez-se  uma  profusa  distribuição  de  hjmpfca  em 
todos  os  pontos  que  podiam  ser  invadidos  pelo  mor- 
bus,  conseguindo  deste  modo  vaccinar  e  revaccinar 
mais  de  doze  mil  pessoas. 

Felizmente,  devido  a  essas  medidas  preventivas, 
o  terrível  mal  desappareceu  de  entre  nós  a  29  de 
março. 

Cumpre-me  agora  agradecer  aos  illustres  drs 
inspector  de  saúde,  Bulcão  Vianna,  Vasconcellos, 
Castigos,  Pedreira,  Eugénio  Barbosa  e  Pedro  Fer- 
reira e  Siiva  os  serviços  que  prestaram  ao  Estado, 
coadjuvando  a  acção  do  governo  n'um  período  de 
tamanca  calamidade,  e  devo,  sobre  tudo,  salientar 
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a  dedicação  humanitária  e  valiosa  deste  ultimo  que, 
durante  seis  mezes  consecutivos,  empregou  gratui- 
tamente em  Itajahy,  onde  a  varíola  grassou  com 
mais  intensidade,  todos  os  seus  esforços  em  prol 
do  tratamento  de  51  variolosos  e  extineção  da  epi- 
demia naquella  cidade. 


flsylo  de  Alienados 

Autorisado  pelo  art  8  n.  XII  da  Lei  n.  806,  de 
12  de  Setembro  de  1908,  o  Estado  assumio  o  com- 
promisso de  auxiliar  o  Çospital  de  caridade  de 
ftzambuja  com  a  quantia  de  25  contos  para  ser  ap- 
plicada  na  construcção  de  um  pavilhão  bygienico, 
abastecido  de  agua,  com  banheiros,  exgottos  etc, 
onde  possam  ser  internados  e  tratados  20  loucos 
ou  dementes  pobres  enviados  pelo  Governo. 

O  hospital  obriga-se  a  manter  e  tratar  gratui- 
tamente seis  loucos  pobres  pelo  prazo  de  dez  an- 
nos  a  contar  da  data  do  recolhimento  de  cada  um 
delles.  Se  durante  este  periodo  de  tempo  restabe- 
lecer-se  ou  fallecer  algum  delles,  o  referido  estabele- 
cimento receberá  outro  nas  mesmas  condições  para 
completar  o  tempo  que  faltava. 

Pelo  tratamento  de  cada  um  dos  cinco  loucos 
actualmente  internados,  o  Estado  continuará  a  pa- 
gar ao  hospital  a  mensalidade  de  20$000  e,  depois 
de  concluído  o  edifício,  a  de  45$000,  mensalidade 
esta  que  fica  estabelecida  quanto  aos  demais  que 
ali  forem  recolhidos  e  tratados  por  conta  do  Esta- 
do, durante  a  vigência  do  contracto  que  é  de  10  annos. 

No  exercício  passado  os  municípios  não  con- 
correram com  2%  de  sua  renda  para  auxiliar  a  con- 
strucção do  referido  ftsylo,  exceptuando  os  de  S. 
Joaquim  e  S.  Francisco  que  contribuíram  este  com 
459$145  e  aquelle  com  161$798. 
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Poder  Judiciário 

<    O  Superior  Cribunal  de  Justiça  cassou  a  hmr 

resrsoá\u?SaSaeçío0dos  os  comParti-"tos 

A  biblioteca  do  Cribunal  enriaueceu-se  mm 
drversas  obras  de  direito  e  legisLçTo  de  que  pos 
sam  necessitar  os  Juizes  para  consulta  du?ante  as 
suas  conferencias  e  sessões.  s 

dn  Í?,ne  ^ann°  proxirao  0  movimento 

do  serviço  judiciário  naquella  instancia  augmentou 

causas  os  Juizes  que,  sem  numero  para  formarem 
mais  de  uma  turma  julgadora,  são  forçados  ao  es- 

vão  al,  ter"         aUt°S'  qUE  Cm  9'áo  de  rccurso 
O  serviço  de  estatística  ainda  regula-se  pelo 
Decreto  n.  7000  de  17  de  Agosto  de  1878  Ese 

t7ml°A  Cr  ^  altf ações  ^  de  1889  a  esta  parte 
tem  soffrido  a  legislação  civil,  criminal  e  commer- 

cial  do  paiz,  bem  como  a  organisação  da  Justiça  do 
bstado,  necessita  de  modificações. 

r  •  °  Íífpc!sto  no  Paragrapbo  único  do  artigo  2  da 
Lei  n.  725  de  21  de  Agosto  de  1907,  que  só  per- 
mitte  ao  Superior  Cribunal  de  Justiça  confirmar  a 
sentença  do  Tribunal  correccional  ou  mandar  o  pro- 
cesso a  novo  julgamento,  não  tem  sido  observado 
naquella  instancia,  por  julgal-a  inconstitucional. 
_  Não  sendo  a  matéria  regulada  pela  Constitui- 
ção, podia  o  Congresso,  em  sessões  ordinárias,  mo- 
aípcar,  como  fez,  a  competência  que  a  Lei  n  205 
deu  ao  Superior  Cribunal  para  condemnar  ou  ab- 
facto1"  Cm  COntrario  30  veredict™  dos  Juizes  de 
O  Congresso  resolverá,  porém,  como  julgar 


-jo- 


rnais conveniente  á  boa  rjarmonia  entre  os  referi- 
dos poderes. 

Não  bouve  alteração  no  Superior  Cribunal  de 
Justiça,  que  continua  a  funccionar  com  os  mesmos 
desembargadores  do  anno  passado  e  que  corre- 
spondem dignamente  á  elevada  missão  que  hjesfoi 
confiada. 


Ministério  Publico 

Sob  a  direcção  do  dr.  Joaquim  Trjiago  da  Fon- 
seca continua  essa  instituição  a  desempenhar  o  pa- 
pel que  a  lei  lrje  prescreveu,  representando  junto 
ao  Poder  Judiciário  os  interesses  da  Justiça  do 
Estado. 

Installado  o  Superior  Cribunal  em  prédio  pró- 
prio, ali  foi  localisado  o  gabinete  do  Procurador 
Geral,  sendo,  porém,  preciso  que  consigneis  no  or- 
çamento verba  para  expediente  e  acquisição  de  mo- 
veis para  o  referido  gabinete. 

Prisões  Correccionaes 

Em  seu  relatório  o  dr.  Prefeito  de  Policia  faz 
sentir  que  o  que  temos  no  Estado  sob  o  titulo  de 
prisão  correccional,  e  que  nos  últimos  7  mezes  su- 
bio  nesta  capital  a  147,  se  limita  a  uma  simples  de- 
tenção no  posto  policial  por  um  ou  dois  dias,  cujo 
periodo  de  tempo  o  individuo  passa  na  mesma  com- 
pleta ociosidade,  mantido  ás  expensas  do  Estado. 

Seria  de  toda  utilidade  uma  penitenciaria,  de- 
stinada a  esse  fim,  com  officina  de  trabalho,  onde 
os  detentes,  durante  o  tempo  de  prisão  correccio- 
nal, pudessem  aprender  um  oficio,  trabalhando  ao 
mesmo  tempo  para  amortizar  as  despezas  que  o 
Estado  faz  para  corrigil-os. 
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R  sociedade  teria  muito  a  lucrar  com  uma  in- 
stituição de  tal  natureza,  estabelecendo  ofpcinas 
idênticas  para  os  sentenciados  existentes  em  suas 
cadeias.  Só  assim  o  Estado  cumpriria  um  dos  pre- 
ceitos do  Código  Penal  da  Republica. 

Instrucção  Publica 

O  Regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n. 
348,  mandava  que  no  dia  primeiro  de  novembro  de 
cada  anno,  se  procedesse  ao  recenseamento  da  po- 
pulação escolar  e,  apezar  dos  esforços  empregados 
para  a  boa  execução  de  tão  importante  serviço,  o 
resultado  que  se  obteve,  no  ânno  passado,  não' foi 
satisfactorio. 

Apenas  em  doze  municípios  os  Chefes  Escola- 
res tentaram  esse  serviço,  aliás  deficientemente,  por 
não  terem  separado,  em  cada  districto,  o  numero  de 
crianças  que  frequentam  escolas  das  que  não  as 
frequentam. 

Na  capital  o  trabalho  foi  executado  com  mais 
regularidade,  assim  mesmo,  como  confessa  o  digno 
cbefe  escolar,  a  cifra  não  representa  a  verdade  do 
recenseamento,  devi-do  ao  indifferentismo  dos  pais 
de  família  que  deixaram  de  attender  a  requisição 
da  junta  recenseadora,  não  sendo  de  admirar  que 
na  zona  rural  o  retraimento  tivesse  sido  maior. 
O  resultado  conhecido  foi  o  seguinte: 
Capital  3.095 
S.  José  596 
Urussanga  113 
Laguna  2.932 
Paratu  1.113 
S.  Francisco  640 
Nova  Crento  1.112 

9.601 
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Cransporte  9.601 


Biguassú  1.005 
Porto  Bello  580 
Imaruby  525 
Palhoça  (somente  Sto.  Hmaro)  611 
Itajaby  2.464 


Total  14.786 


Para  se  conseguir  um  resultado  satisfactorio, 
será  de  toda  necessidade,  além  das  providencias  já 
previstas  e  postas  em  pratica,  dividir  os  districtos 
municipaes  em  mais  de  uma  zona  recenseadora, 
confiadas  a  agentes  que,  mediante  uma  gratificação, 
colhessem  nos  respectivos  domicílios  os  dados  con- 
stantes dos  boletins  adoptados  para  esse  pm. 

O  serviço  da  inspecção  geral  das  escolas  foi 
iniciado  em  1908;  está  actualmente  a  cargo  de  um 
só  empregado,  que  no  referido  anno  inspeccionou 
as  escolas  publicas  de  14  municipios.  Porém,  é  ne- 
cessário para  que  aquelles  estabelecimentos  sejam 
com  mais  frequência  inspeccionados,  dividir  o  Es- 
tado em  tres  zonas,  a  do  Norte,  do  Sul  e  da  Serra, 
cada  uma  delias  sob  a  fiscalisação  de  um  inspector. 

Com  os  recursos  de  1/27o  da  renda  arrecadada 
em  favor  dos  estabelecimentos  pios,  com  applicação 
á  instrucção,  foram  creadas  63  escolas  publicas  nos 
seguintes  annos: 


Total  63 

O  numero  de  escolas  existentes  até  31  de  de- 
zembro de  1907  era  de  173,  destas  estavam  vagas 


1907 
1908 
1909 


22 
17 
20 
4 


e  restabelecidas 
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18  e,  se  áquelle  numero  accrescentarmos  as  20  crea- 
das  no  primeiro  semestre  do  corrente  anno,  tere- 
mos um  total  de  195. 

Este  coeficiente  dá  mais  de  7  escolas  por  mu- 
nicípio. Embora  insufficiente  para  uma  completa 
diffusao  do  ensino  primário  ofjkial,  é  amaiorsom- 
ma  de  esforços  que  podemos  actualmente  exigir  do 

tSTSQO. 

R  matricula  geral  das  escolas  primarias  esta- 
doaes  tem  augmentado  sensivelmente,  como  se  ve- 
rifica pelo  seguinte  quadro  dos  tres  últimos  annos: 

Anno  Matricula  Frequência 

1906  4.970  3.471 

1907  6.080  4.703 

1908  6.707  5.227 

Isto  já  é  um  bom  symptoma  escolar,  porque  a 
differença  a  mais  entre  os  dois  últimos  annos  é  na 
matricula  de  627  alumnos  e  na  frequência  de  524. 

Comando  por  base  a  despeza  que  fez  o  Estado 
com  a  instrucção  primaria  no  ultimo  exercício,  .ve- 
npca-se  que  cada  alumno  custou  ao  Estado  38$ 
por  anno,  si  o  calculo  for  feito  sobre  a  frequência 
de  5.227.  M 

R  Escola  Normal  continua  sob  a  administração 
criteriosa  do  Sr.  ftlenceslau  Bueno  de  Gouveia  que, 
auxiliado  pelo  iilustrado  corpo  docente,  vae  dando 
bons  resultados. 

R  matricula  neste  estabelecimento  foi  em  1908 
de  64  alumnos,  sendo:  10  do  sexo  masculino  e  54 
do  sexo  feminino,  tendo  concluído  o  curso  10 
alumnos. 

No  corrente  anno  a  matricula  chegou  a  85 
alumnos,  do  sexo  masculino  18  e  do  feminino  67. 
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Comparando  a  matricula  de  um  anno  para  ou- 
tro, vê-se  differença  para  mais  de  21,  prova  evi- 
dente do  desenvolvimento  que  vae  tendo  este  esta- 
belecimento, destinado  ao  preparo  do  professorado 
primário. 

O  Gymnasio  Santa  Catarina,  dirigido  pelo  revm. 
padre  Henrique  Book,  que  neste  anno  substituto  o 
revm.  padre  Norberto  Ploes,  continua  a  prestar  re- 
levantes serviços  aos  alumnos  do  curso  gymnasial. 
Alem  disso  o  estabelecimento  acrja-se  boje  appare- 
lrjado  dos  elementos  necessários  para  o  estudo  das 
sciencias  pfyusicas  e  naturaes. 

Durante  o  anno  lectivo  de  1908,  este  estabele- 
cimento teve  o  seguinte  movimento: 

Alumnos  internos  57 
«       externos  137 

Foram  approvados  no  curso  preliminar  10 

Idem  idem       «  1*  anno  15 

«     «         «  2*    «  28 

«     «         «  3*    «  36 

«     «         «  4*    «  28 

«     «          «  .5*    «  17 

Cotai  ~134 

Reprovados  ou  inabilitados  60 

Das  informações  prestadas  a  respeito  da  instruc- 
ção  publica  em  cada  um  Estado,  por  occasião  da 
ultima  Exposição  Nacional,  vê-se  que  as  escolas  exi- 
stentes e  os  alumnos  matriculados  são  os  seguintes: 
Estados  Escolas  Matricula 

t  Minas  Geraes  2.178  119613 

2  S.  Paulo  1.714  83>5i3 

3  Rio  Grande  do  Sul  1,516  67.370 

5.408~  270.496 
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Transporte   5.408  270.496 


9.870 
11.441 
7.754 
7.601 
6.134 


1  Slh  Ct°  Federal  491  57.271 
'  p  mA  T  .  1.007  47.288 
6  Rio  de  Janeiro                    485  24.773 

«  Leara  i^o*-? 
9  Santa  Catarina  $6  Jfg 

o  Pernambuco  356  21*139 

'  £?rai!a  309  13  566 

2  Rlagoas  271  ^ 

3  Sergipe  245  ^ 

4  Paraíba  223 

5  Maranhão  217 

6  Piauby  146 

7  Rio  Grande  do  Norte  152 

8  Gogaz  J62 
'9  Espirito  Santo  175  6359 

20  Amazonas  250  5*476 

21  Matto  Grosso  107  5*288 

Cotaes     7U53  ~567^46 
Occupa  o  nosso  Estado  o  10*  lugar  quanto  a 
matricula  e  o  9'  quanto  ao  numero  de  escolas  ten- 
do em  vista  que  nesse  computo  estão  incluidâs  as 
escolas  estadoaes  e  municipaes. 

Este  resultado  animador  prova  o  cuidado  que 
temos  em  combatermos  o  analfabetismo,  não  pou- 
pando esforços  nem  sacrifícios  para  derramarmos  a 
mstrucção  em  todo  o  Estado. 

O  Ltjceu  de  flrtes  e  Ofjkios  está  fechado  ha 
mais  de  um  anno  por  falta  de  prédio.  flcr;a~se  já 
concluído  o  edifício  novo  para  o  funccionamento 
das  aulas  e  melhor  disposição  do  Museu. 

Estou  informado,  que  brevemente  abrir-se-rja 
este  instituto,  chamado  a  prestar  grandes  serviços 
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áquelles  que  por  seus  affazeres  vêm-se  privados  da 
instrucção  durante  o  dia. 

Cem  sido  uma  das  mingas  constantes  preoccu- 
pações  melhorar  a  nossa  Biblioteca  Publica,  quer 
installando-a  em  um  logar  apropriado,  quer  augmen- 
tando  a  collecção  de  livros  ali  existentes. 

Por  conta  da  respectiva  verba  tem-se  feito  ac- 
quisição  de  varias  obras  de  direito,  medicina,  ma- 
temática, sciencias  pí)ysicas  e  naturaes,  litteratura 
e  diversos  tratados  práticos  e  revistas,  calculados 
em  mais  de  quatrocentos  volumes. 

Para  facilitar  o  serviço  da  Biblioteca,  foram 
também  catalogados  todos  os  livros  ali  existentes, 
permittindo  assim,  sem  perda  de  tempo,  a  procura 
da  obra  que  se  quer  consultar. 

Durante  o  período  do  anno  de  1908,  foi  a  Bi- 
blioteca frequentada  por  5  842  pessoas  que  con- 
sultaram 2  247  obras  diversas. 

O  flrcrjivo  da  Secretaria  Geral  está  também 
passando  por  uma  grande  reforma,  procedendo-se 
actualmente  á  encadernação  de  todos  os  documen- 
tos ali  existentes. 


Exposição  Nacional 

Em  11  de  agosto  do  anno  passado  foi  inau- 
gurada a  Exposição  Nacional  commemorativa  do 
primeiro  centenário  da  abertura  dos  portos  do  Bra- 
sil ao  commercio  internacional. 

Qma  das  principaes  vantagens  desse  certamen 
foi  mostrar  os  grandes  progressos  que  realisamos 
no  domínio  das  conquistas  materiaes,  organisando 
e  desenvolvendo  trabalhos  determinados. 
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R  Exposição  Nacional  é  a  afflrmação  de  nossa 
actividade  e  de  tudo  quanto  fizemos  em  menos  de 
um  século  de  independência;  é  a  prova  que  pro- 
gredimos e  entramos  francamente  no  período  de 
trabalho  intenso  de  um  povo  constituído  e  pro- 
ductor.  K 

O  nosso  Estado  apresentou-se  a  esse  certamen 
mandando  espécimens  de  todos  os  productos  de 
suas  industrias  manufactureira  e  extractiva  e  de  sua 
agricultura,  mostrando  o  seu  labor  e  seus  qrandes 
esforços  empregados  com  tenacidade  para  occupar 
um  logar  saliente  entre  os  outros  Estados  da  Qnião 

Na  mais  importante  das  secções,  em  que  estava 
dividida  a  Exposição  Nacional,  na  de  agricultura 
conquistamos  uma  proeminência  invejável  e  depois 
de  S.  Paulo  com  179  prémios,  pgura  immediatamente 
òanta  Catrjarma  com  155. 

Na  secção  de  varias  industrias  couberam-nos 
596  recompensas  e  uma  collocação  logo  apoz  á 
tíaOia,  quanto  ao  numero  de  prémios  consequimos 
igualmente  o  segundo  logar. 

Em  artes  liberaes  não  desmerecemos  da  posi- 
ção brilhante  que  conseguimos  naquelles  dois  outros 
departamentos,  sendo-nos  conferidas  48  prémios. 

Ro  todo  obtivemos  799  recompensas  com  a  se- 
guinte distribuição:  38  grandes  prémios,  133  meda- 
lhas de  ouro,  263  de  prata  e  365  de  bronze. 

Em  summa  Santa  Catarina  salientou-se  gar- 
bosamente na  Exposição,  e  não  podia  ser  mais  com- 
pleto o  triumprjo  que  alcançou  na  grande  festa  do 
trabalho. 

Essa  Victoria  pertence  a  todos  aquelles  que 
concorreram  com  o  producto  de  seu  labor  para 
conseguirem  tão  brilhante  successo:  municipalidades 
commissões  locaes,  agricultores,  industriaes  e  tam- 
bém ao  delegado  do  Governo,  dr.  Gustavo  Lebon 
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Régis,  que  envidou  os  maiores  esforços  para  tão 
brilhante  resultado,  tornando-se  por  esse  motivo 
merecedor  do  nosso  reconhecimento. 


Questão  de  Limites 

Pende  ainda  de  decisão  do  Supremo  Cribunal 
Federal  a  questão  de  limites  com  o  visinho  Estado 
do  Paraná. 

E'  actualmente  o  nosso  patrono  naquella  supe- 
rior instancia  o  notável  jurisconsulto  Visconde  de 
Ouro  Preto. 

O  illustre  advogado  acaba  de  publicar  um  novo 
memorial  -  Santa  Catarina  versus  Paraná  -  que  de- 
;  ve  apresentar  aos  egrégios  membros  do  collendo 
Cribunal  Federal. 

Nesse  luminoso  trabalho  o  Visconde  de  Ouro 
Preto  refere-se  a  dous  documentos  que  comprovam 
estender-se  a  província  de  Santa  Catarina  pelo 
sertão  interior,  correspondente  á  faixa  do  littoral 
até  ás  fronteiras  l)espanl)olas,  hoje  argentinas. 

O  primeiro  documento  é  um  manuscripto  pre- 
cioso de  lettra  e  firma  de  João  de  Bittencourt  Pe- 
reira Machado  e  Souza,  deputado  e  membro  do  go- 
verno provisório  da  mesma  província. 

Em  26  de  Novembro  de  1822  dirigio  ao  então 
Ministro  do  Império  José  Bonifacio  de  Andrade  e 
Silva,  uma  representação  acompanhada  de  duas 
memorias,  expondo  as  más  condições  em  que  se 
encontravam  a  ilha  e  continente  e  indicando  as  pro- 
videncias que  de  prompto  as  fariam  prosperas. 

Em  ambas  dá  testemunho  de  que  o  território 
catarinense  entestava  com  as  fronteiras  argentinas. 

O  segundo  documento,  que  acima  alludimos,  é 
o  projecto  de  uma  estrada  da  cidade  do  Desterro 
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as  Missões  do  Uruguai]  e  outras  províncias,  formu- 
lado em  26  de  Novembro  de  1824,  por  João  Anto- 
nio Rodrigues  de  Carvallo. 

Do  seu  valioso  contexto  também  resulta  que 
nenhuma  razão  assiste  ao  Paraná  na  sua  questão 
com  o  visinrjo  ao  sul. 

Os  autos  acl)am-se  com  o  ultimo  revisor,  Mi- 
nistro João  Pedro  Belfort  Vieira,  depois  do  que  re- 
gressarão ao  Ministro  relator  sr.  André  Cavalcanti 
que  naturalmente  pedirá  dia  para  julgamento. 

Eis  o  estado  em  que  se  acfra  essa  questão  se- 
cular prestes  a  receber  o  segundo  veridictum  do 
mais  alto  Cribunal  Judiciário  do  paiz. 


Terras  e  Coíonisacão 

A  Companhia  colonisadora  Çanseatica  acrjava- 
se  apparelrjada  para  localisar  208  immigrantes,  po- 
rém, devido  á  situação  um  pouco  embaraçosa  que 
ainda  atravessa,  somente  localisou,  o  anno  passado, 
nove  famílias  de  immigrantes  europeus  e  31  colo- 
nos nacionaes,  contra  19  europeus  e  4  nacionaes 
que  se  retiraram  no  mesmo  espaço  de  tempo.  Não 
obstante,  veripcou  a  medição  dos  lotes  urbanos  da 
Çammonia,  e  médio  nos  seus  terrenos  22  lotes  rú- 
sticos, tendo  vendido  47  lotes  rústicos  e  7  urbanos 
com  a  area  de  2.623,39  hectares  pela  quantia  de 
53:998$700.  Construio  ainda  a  companhia  no  refe- 
rido anno  2782,5  ms.  de  estradas  de  rodagem  e 
2178  ms.  de  caminhos  provisórios  com  uma  ponte 
e  14  boeiros,  em  cujas  obras  despendeu  4:518$600. 

A  sua  receita  foi  de  94:452$970  e  a  despeza 
de  1 06:81 6$040,  do  que  resulta  um  deftcit  de  ...  . 
12:363$070,  quando  no  período  anterior  havia  sido 
de  53:380$000. 
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Proseguem  os  trabalhos  da  fundação  do  núcleo 
«Lauro  Muller >>,  custeados  e  promovidos  pelo  go- 
verno federal. 

ftté  o  mez  de  Julrjo  do  corrente  anno,  estavam 
localisadas  em  via  de  colonisação  oitenta  e  duas 
:amilias  de  colonos,  na  maioria  russas,  com  umto- 
;al  de  547  pessoas. 

Os  outros  elementos  de  fundação  do  nucteo*;  ; 
vão  sendo  realisados,  sendo  de  esperar  pear  ainda 
este  anno  terminada  a  maioria  dos  respectivos  tra- 
balhos. 

Estão  construídos  22  kilometros  de  estradas  de 
rodagem  com  todas  as  obras  d'arte,  60  kilometros 
de  caminhos  vicinaes  e  45  casas  para  colonos. 

Estão  effectuadas  derribadas  em  todos  os  lotes 
immediatamente  prestáveis  e  cujo  total  entre  demar- 
cadas e  iniciadas  orça  por  trezentas. 

Removidas  as  dificuldades  próprias  a  todas  as 
cousas  incipientes,  maiores  ainda  em  um  sertão 
•vasto  e  ermo,  distante  de  todos  os  recursos  e  onde 
é  necessário,  com  o  respectivo  desbravamento,  a 
construcção  de  uma  sede,  innumeras  casas,  estradas, 
pontes  etc,  é  de  crer  que  em  breve  estejam  as  vas- 
tas terras  do  núcleo  oceupadas  por  uma  população 
laboriosa  e  activa  e  que  vendam  concorrer  assim 
para  a  prosperidade  commum. 

Muito  movimentada  tém  sido  a  repartição  de 
terras  no  exercício  findo  e  nos  primeiros  mezes 
deste. 

Em  1908  elevou-se  a  430  o  numero  de  títulos 
definitivos  de  lotes  expedidos  e  neste  anno  a  125. 

Expediram-se  também  no  anno  passado  6  títu- 
los de  posse  legitimadas  com  a  area  de  36.464.964 
m.  q.  e  neste  dois  com  14.990.030  m.  q. 
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As  vendas  de  terras  nos  quatro  districtos  fo- 
ram as  seguintes:  J 

1908 

a  dinheiro  2489  bedares 

/  >*^v  3  praS°  __6380  « 

Total     8869  « 


1909 

a  dinheiro  4025  bectares 

a  praso  11157 


Total  15182 

O  valor  médio  em  1908  foi  de  88'690$000 
*     *       <c      <c  1909  «  «  151:820$000 

Viação  jâ  Obras  Publicas 

A  Directoria  de  Viação,  Terras  e  Obras  Publi- 
cas continua  a  cargo  do  Sr.  Antonio  Maria  Barro- 
so Pereira,  que  vae  exercendo  as  suas  funccões 
com  zelo  e  dedicação. 

.  Os  trabalhos  da  Estrada  de  Ferro  Santa  Catha- 
nna  tomaram  um  grande  impulso,  tendo  já  sido  ap- 
provados  os  estudos  depnitivos  de  64.400  metros  e 
aberto  ao  trafego  o  primeiro  trecho  de  30.700  me- 
tros de  extensão. 

R  companha  espera  que  até  flns  de  Agosto 
próximo  possa  dar  ao  trafego  o  trecho  compreben- 
aido  ate  a  povoação  do  Aquidaban. 

.  Para  regularisar  os  seus  serviços,  approvei  pro- 
visoriamente as  tarifas  que  a  referida  companhia 
confeccionou  ultimamente. 

fl  conservação  da  estrada  D.  Francisca  conti- 
nua a  ser  feita  por  conta  dos  cofres  estadoaes,  sob 
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a  administração  do  sr.  Francisco  Gomes  de  Oliveira, 
tendo-se  despendido  no  exercício  passado  a  impor- 
tância de  53:021  $750. 

R  construcção  do  prolongamento  da  estrada  do 
Estreito  a  Lages  continua  a  ser  regularmente  feita 
por  administração  sob  a  direcção  do  sr.  agrimensor 
Emilio  Kuntze,  faltando  apenas  22  kilometros  para 
conclusão  de  tão  importante  via  de  communicação. 

A  conservação  está  sendo  feita  de  accordo  com 
o  contracto. 

Dependendo  principalmente  de  boas  vias  de 
communicação  o  desenvolvimento  do  nosso  com- 
mercio,  facilitando  a  conducção  dos  productos  para 
os  portos  de  embarque  e  mercados  consumidores, 
procurei,  dentro  dos  recursos  orçamentários,  multi- 
plicar o  mais  possivel  as  nossas  estradas  e  pontes. 
Hssim  é,  que  a  despeza  realisada  com  aquelles  ser- 
viços foi  no  exercício  passado  de  521:520$495,  e 

se  a  esta  importância  accrescentarmos  a  de  

457:527$427,  relativa  ao  anno  de  1907,  teremos  a 
somma  de  979:047$722,  ou  seja  mais  ou  menos  25% 
da  renda  arrecadada  em  1907-1908,  applicada  ex- 
clusivamente em  obras  publicas. 

Contractei  também  outros  idênticos  trabalhos 
que  se  estão  executando: 

1908 

Com  João  Grumicrjé  em  26  de  junrjo 
a  construcção  de  uma  hospeda- 
ria para  immigrantes  no  Estreito, 
por  16:292$220 

Com  Benjamim  Galotti  Júnior  e  Gia- 
como Poli,  em  16  de  agosto,  a 
reconstrucção  da  estrada  e  pon- 
tes de  Cijucas  a  Nova  Trento,  por  38:900$000 
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Com  João  Grumicrjé,  em  22  de  agosto, 
para  a  construcção  dos  encon- 
tros da  ponte  do  rio  das  For- 
quilhas, por 


24:ooo$ooo 


1  909 


Com  Oscar  Berjrendt,  em  18  de  Ja- 
neiro, para  construcção  de  esti- 
vados e  uma  ponte  na  lagôa  do 
Sombrio,  por  6:9oo$ooo 

Com  Gualberto  Leal  Nunes,  em  12  de 
Fevereiro,  para  reconstrucção  da 
casa  da  cadêa  em  Porto  Bello, 

P<>r  3:937$836 
Com  João  Grumicrjé  &  C,  em  13  de 

fevereiro,  para  construcção  do 

novo  edipcio  do  Congresso,  por  157:ooo$ooo 
Com  Eduardo  Simonds,  em  10  de  março, 

para  as  obras  do  abastecimento 

de  agua  potável  á  capital,  por  l.loo:ooo$ooo 
om  Jorge  Nagel,  em  15  de  março, 

para  reconstrucção  da  estrada  de 

Cresciuma  a  Cocai,  por  ll:2oo$ooo 
Com  Alberto  Probst,  para  conservação 

da  estrada  do  Estreito  a  Lages, 

no  praso  de  dois  annos,  por  23:520$ooo 

Não  me  estenderei  sobre  as  outras  obras  pu- 
blicas, pontes  e  estradas,  do  quadro  abaixo  verift- 
careis  a  natureza  do  serviço  e  a  despeza  realisada 
no  anno  de  1908: 

1  Estrada  do  Alto  do  Rio  dos  Cedros  7:352$727 


2 
3 
4 
5 
6 
7 


« 


« 


« 


« 


« 


da  Várzea  do  Imaruhy 


de  Biguassú  a  São  Miguel 
de  Tijucas  a  Nova  Trento 
do  Rio  do  Rasto 


de  S.  Pedro  de  Alcantara 
da  Serra  de  Pelotas 


23:408$  144 
2:000$000 
1:284$000 
13:304$86ó 
1 2:966$666 
18:683$890 
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8  Estrada  do  Estreito  a  Biguassú 


9 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 


20 
21 


« 


« 


« 


« 


« 


« 


« 


« 


« 


« 


de  Blumenau  a  Curitybanos 

de  Orleans  a  Lauro  Muller 

dos  Morrinhos 

de  Biguassú  a  Tijucas 

do  Rio  Pequeno  a  Tapera 

de  Camboriú  ao  Rio  Pequeno 

de  Camboriú  a  Itajahy 

do  Paraty  ao  ltapocú 

do  Alto  Encano 

da  Tapera  a  Porto  Bello 

do  Estreito  a  Lages 

Construcção  44:41 8S828 
Conservação  15:120$000 

D.  Francisca 

do  Braço  do  Sul 


22  Ponte  do  Encantado 
23 
24 


« 


« 


Rio  das  Forquilhas 
do  Riacho 

25  Pontes  na  Estrada  de  Lages  (3) 

26  Ponte  do  Rio  Perequé 

27  «    no  Rio  Preto 

28  Estação  Agronómica 

29  Palacio  do  Governo 

30  Terreno  em  S.  Pedro  de  Alcantara 

31  Superior  Tribunal  de  Justiça 

32  Bibliotheca  Publica 

33  Quartel  do  Corpo  de  Segurança 

34  Cadeia  de  Blumenau 

35  Lazareto  dos  Guarazes 

36  Posto  de  desinfecção  na  Ilha  do  Carvão 

37  Hospedaria  de  immigrantes 

38  Thesouro  do  Estado 

39  Casa  da  Escola  da  Trindade 

40  Cadeia  em  Curitybanos 

41  «       «  Cresciuma 

42  «       «  Araranguá 

43  Novo  edifício  do  Congresso 

44  Agua,  luz  e  exgottos 

45  Barra  do  Rio  Camboriú 

46  Canal  da  Laguna  a  Araranguá 

47  Casa  para  a  escola  em  Araranguá 


5:190$20O 
5:500$000 

12:000$000 
843S20O 

12:059$067 

14:950$000 
1:000$000 
4:000$000 

19:038$580 
1:498$750 
2:100$000 


59:5:*8$828 
53:021$750 
39:780$750 

1:500$000 
20: 123$  180 

l:O0OS0OO 

2:200S0O0 
10:000$000 

1 :250$000 

4:999$910 
11:580$281 

8:817$800 
11:864$000 
13:423$140 

6:576$360 
14:200$000 

3:830$060 

1:110$680 
16:292$220 
287S600 
289S134 
10:200$000 
400S000 

3:500$000 
800S000 

3:781$460 

1:000$000 
21:000$000 

8:000$Q00 

487:847$043 


ao  .         ^  Transporte 

48  Concertos  na  Cadeia  da  capital  e  no  edifí- 

cio da  Prefeitura  de  Policia,  realisados 
pelo  Prefeito 

49  Diárias  de  campo,  instrumentos  de  enge- 

nharia, estudos  e  orçamentos  e  pequenos 
concertos 


487:847$043 
1:7458670 

9:177$782 


Huxilio  ás  Municipalidades 

50  A'  de  Tijucas  para  a  Estrada  do 
Pinheiral 

Itajahy,  estrada  de  Luiz  Alves 
S.  Bento,  estr.  dos  Banhados 
«   Joinville,  ponte  do  Ttapocú 
Imaruhy,  caes  da  vil  la 

casa  de  isolamento 


498:7703495 


51 
52 
53 
54 
55 


« 


« 


« 


« 


« 


« 


da  Laguna, 


1 :000$ 
6:000$ 
6:000$ 
8:000$ 
1:000$ 
750$ 


22:750$000 


Sendo : 

Pagamento  realisado  em  apólices  53:000$000 

«  dinheiro  468:520$495 


« 


521:520$495 


521:520$495 


Melhoramentos  Urbanos 

K  10  de  Março  do  corrente  anno,  foi  contrac- 
tado,  com  o  Engenheiro  Eduardo  Simonds,  o  aba- 
stecimento de  agua  potável  no  perímetro  urbano  da 
capital,  pela  quantia  de  mil  e  cem  contos  em  apó- 
lices, vencendo  annualmente  juros  de  5°/0,  e  amor- 
tisaveis  por  sorteio  semestral  como  os  outros  títu- 
los do  Estado. 

h  divida  contraída  para  o  referido  serviço, 
vence  juros  inferiores  áquelles  autorisados  pela  Lei' 
n.  687  e  ella  não  será  um  embaraço  para  admini- 
stração, por  ser  a  sua  importância  applicada  em 
uma  obra  reproductiva,  que  dará  meios  sufpcientes 
para  enfrentar  com  os  novos  encargos  que  são  ac- 
tualmente feitos  dentro  dos  recursos  orçamentários. 

Os  córregos  a  captar  são  os  da  Lagoa  e  Knna 
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dTlvila  que  fornecerão  em  24  boras  mais  ou  menos 
180  litros  por  habitante  e  por  dia  á  população 
d'esta  cidade,  calculada  no  máximo  de  15.000  almas. 

Convém  notar  que  próximo  áquelles  mananciaes 
existem  outros  que,  uma  vez  captados  e  reunidos, 
fornecerão  agua  sufjkiente  para  uma  população  de 
mais  de  40.000  habitantes. 

R  construcção  deve  ser  feita  com  todas  as  re- 
gras da  arte,  empregando  material  de  primeira  qua- 
lidade, tendo  em  vista  as  exigências  da  l)ugiene  mo- 
derna. 

Com  toda  celeridade  vae-se  procedendo  ao  as- 
sentamento dos  canos  da  linrja  adductora,  estando 
também  já  adiantadas  as  obras  do  reservatório  do 
Morro  do  Rntão,  cuja  primeira  pedra  foi  collocada 
em  10  de  Jull)o  ultimo,  fazendo  prever  que  no  praso 
do  contracto,  10  de  Dezembro  deste  anno,  o  ser- 
viço será  entregue  ao  Governo. 

O  abastecimento  de  agua,  sendo  obrigatório, 
convém  que  o  Congresso  habilite  o  Poder  Execu- 
tivo com  os  meios  necessários  para  a  cobrança  da 
contribuição  que  fôr  estabelecida. 


Estrada  de  Ferro  S.  Paulo-Rio  Grande 

Os  trabalhos  de  construcção  desta  via  férrea 
:oram  encetados,  no  trecho  de  S.  Francisco  a  S. 
Bento,  em  Dezembro  de  1904  e  desenvolveram-se 
celeremente  até  que  em  Fevereiro  de  1907  foram 
em  parte  suspensos,  para  se  fazer  a  revisão  do  tra- 
çado de  Fjansa  por  deante. 

Essa  revisão  concluio-se  fca  mais  de  um  anno, 
mas  até  o  presente  está  suspensa  a  construcção  en- 
tre Çansa  e  S.  Bento,  por  motivos  que  não  pode- 
mos dizer  com  certeza  quaes  sejam. 
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No  treebo  de  S.  Francisco  a  gansa,  com  96  ki- 
lometros  de  extensão,  continua  o  trabalho  sempre 
embora  com  pouco  esforço.  ' 

Abi  os  serviços  de  construcção  acl)am~se  quasi 
concluídos,  e  é  quasi  certo  inaugurar-se  o  trafego 
regular  nesse  treebo,  antes  de  expirar  o  anno  pre- 
sente. 

Além  de  S.  Bento  ba  estudos  feitos  e  appro- 
vados  num  treebo  que  termina  pouco  acima  da  foz 
do  Rio  Negro,  curso  d'agua,  que  a  linba  acompa- 
nbará  desde  o  ponto  em  que  o  encontra  o  Rio  Ne- 
grinbo. 

Actualmente  só  se  trabalba  no  treebo  de  S 
Francisco  a  gansa. 

Aponta-se  como  principal  razão  do  abandono 
em  que  está  o  resto  da  linba,  a  circumstancia  de 
precisar  a  companbia  de  empregar  todos  os  seus 
esforços  na  construcção  da  ligação  com  o  Rio  Grande 
do  Sul,  cujos  trabalbos  deverão  pear  promptos,  em 
virtude  do  contracto,  antes  de  pndar  o  anno  pró- 
ximo vindouro. 

Estando  bastante  adeantados  esses  trabalbos  de 
ligação  e  garantida  a  sua  conclusão  no  prazo  do 
contracto,  é  de  presumir-se  que  dentro  em  pouco 
tempo  proseguirão  os  serviços  no  ramal  de  S.  Fran- 
cisco, se  aquella  circumstancia  tem  de  facto  moti- 
vado a  quasi  paralisação  dos  mesmos  serviços. 


Estrada  de  Ferro  D,  Tl)ereza  Cljristina 

A  estrada  de  ferro  D.  Cbereza  Cbristina,  de 
propriedade  da  União,  acba-se  sob  a  direcção  do 
illustre  engenheiro  dr.  Julio  Cesar  de  Pinna. 

Pelos  dados  abaixo  mencionados  veripea-se  que 
a  renda  da  estrada  foi  regular  em  relação  aos  ân- 
uos anteriores: 
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Anno 

Despeza 

Renda 

1904 

337:990$050 

104:992$760 

1905 

396:237$775 

107:520$250 

1906 

326:938$076 

111:687$040 

1907 

341:185$946 

101:953$  140 

1908 

324:644$!  17 

119:387$080 

Seria  de  toda  utilidade  que  o  Governo  Federal 
estendesse  essa  via  férrea  até  Araranguá,  servindo 
ás  ex-colonias  de  Azambuja,  Urussanga,  Cocai,  Cre- 
sciuma  e  Nova  Veneza,  dando  vida  áquellas  locali- 
dades que  não  prosperam  por  falta  de  communica- 
ção  rápida  e  barata  para  os  portos  de  embarque, 
o  que  augmentaria  também  consideravelmente  a  sua 
renda,  que  actualmente  dá  deficit 


Canal  da  Laguna  ao  Rio  Mampituba 

Este  canal  é  de  real  vantagem  para  Santa  Ca- 
tarina, pois  atravessa  a  zona  fértil  deste  Estado, 
que  poderia  ser  colonisada  e  iria  aproveitar  a  na- 
vegabilidade dos  rios  Congonhas,  Urussanga,  Ara- 
ranguá  e  Mampituba,  cujas  barras  não  dão  nave- 
gação. 

A  construcção  do  canal  teve  inicio  em  9  de 
]u\\)o  do  anno  pndo,  confiada  a  direcção  dos  tra- 
balhos ao  dr.  Augusto  Fausto  de  Souza,  crjefe  da 
Commissão  de  Melhoramentos  dos  Portos  e  Rios 
do  Estado  de  Santa  Catarina,  concorrendo  o  Estado 
com  a  quantia  mensal  de  3:500$000  para  as  despe- 
zas  de  custeio  dessas  obras. 

A  extensão  dos  trabalhos  constantes  da  lim- 
peza e  desobstrucção  do  rio  da  Madre  foi  de  4386 
metros  e  o  roçado  feito  nas  margens  do  mesmo  de 
93136  metros.  Os  troncos  tirados  do  fundo  e  mar- 
gens do  rio,  de  cerca  de  580  m3,  foram  empregados 


para  combustível  da  draga  Desterro,  empregada  nesse 
serviço  com  autorisação  do  Ministro  da  Viação 

O  serviço  de  dragagem,  cuja  inauguração  foi 
feita  com  minba  presença,  em  17  dç  fevereiro  ulti- 
mo,- teve  inicio  no  pnal  do  trecho  do  rio  da  Madre 
e  entrou  no  córte  projectado  para  ligação  deste  com 
o  Congonhas,  sendo  a  extensão  draqada  de  776 
metros.  3 

O  rio  da  Madre  Peou  com  a  largura  minima 
de  22  metros  e  um  fundo  variando  em  1  m  40  e 
3  m.  10  na  parte  dragada  e  no  córte,  a  profundidade 
dada  de  1  m.  80  e  a  lárgura  de  20  metros. 

O  serviço  estava  se  executando  regularmente  e 
promettia  um  resultado  satisfactorio,  quando  tive 
de  suspender  provisoriamente,  a  15  de  Maio  as 
obras  do  canal  por  falta  de  recursos  orçamentados. 

Antes,  porém,  de  chegar  a  este  extremo,  esfor- 
cei-me  junto  ao  exmo.  presidente  dr.  Penna  para 
que  tornasse  uma  realidade  a  autorisação  dada  pelo 
Congresso  ao  mesmo  presidente  de  auxiliar  as  di- 
tas obras ;  porém,  sem  resultado,  por  ter  declarado 
s.  exa:  «que  as  consignações  orçamentarias  para 
serviços  creados  e  em  andamento  manifestam  defi- 
cit de  perto  de  5.000  contos,  o  que  aconselha  o 
maior  cuidado  na  iniciação  de  obras  novas.» 

R  continuação  desse  serviço  se  impõe  e  espero 
realisal-o  assim  que  me  seja  possível  dispor  de  re- 
cursos e  seria  de  toda  conveniência,  como  já  lem- 
brei em  minr;a  mensagem  anterior,  que  os  saldos 
destinados  á  construcção  do  caes  da  Laguna,  fos- 
sem applicados  ás  obras  do  referido  canal. 

Estação  Agronómica 

Este  estabelecimento  vae  satisfazendo,  de  accordo 
com  os  recursos  do  Estado,  os  fins  a  que  é  destinado. 
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Campo  de  Demonstração  de  Lages 

Actualmente  está  elle  a  cargo  da  Municipali- 
dade e  continua  a  receber  dos  cofres  públicos  o 
auxilio  de  2:000$000  annuaes. 

O  Estado,  de  accordo  com  a  Lei  n.  750  de 
1907,  adquerio  em  S.  Pedro  de  Alcantara  um  ter- 
reno para  nelle  ser  installado  um  campo  de  demon- 
stração, que  está  actualmente  a  cargo  da  Sociedade 
de  Agricultura  daquella  localidade. 


Montepio  dos  funccionarios  do  Estado 

E'  inútil  encarecer  aqui  as  vantagens  sem  nu- 
mero auferidas  por  tão  util  instituição  como  o  mon- 
tepio, em  que  se  arrima  o  futuro  da  família  do  func- 
cionario  publico. 

Quando  vemos  por  toda  a  parte  o  espirito  de 
previdência  procurar  a  realisação  do  capital  que 
garanta  os  dias  da  velhice  e  da  invalidez,  por  meio 
de  caixas  económicas,  seguros  de  vida  e  outras  in- 
stituições similares,  é  um  dever  para  os  poderes 
públicos  preoccuparem-se  por  sua  vez  da  sorte  da 
:amilia  de  seus  servidores  que,  a  mór  parte  do  tem- 
po, legam  aos  seus  herdeiros  a  pobreza  e  um  nome 
rjonrado. 

Codas  as  nações  cultas,  e  entre  ellas  a  nossa, 
além  da  aposentadoria  ou  reforma  que  concedem 
aos  seus  empregados,  impossibilitados  de  continua- 
rem no  serviço  publico,  quer  por  moléstia  ou  ve- 
lhice que  os  inrjibam  de  trabalhar,  procuram  garan- 
tir o  futuro  de  suas  famílias  por  meio  da  pensão 
do  montepio. 

E'  tempo,  pois,  que  por  nossa  vez,  a  exemplo 
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desses  estados,  regulamentemos  o  que  preceitua  o 
art  99  da  nossa  Lei  básica. 

Instituição  tão  util  quanto  bumanitaria,  acceita 
por  todo  o  funccionalismo,  que  não  hesitará  um 
so  momento  em  soffrer  em  seus  vencimentos  um 
desconto  rasoavel  para  a  constituição  do  principal 
que  fornecerá  os  meios  para  collocar  a  sua  família 
ao  abrigo  da  necessidade  quando  elle  vier  a  faltar 

R  séria  difpculdade,  o  ponto  melindroso,  para 
se  conseguir  esse  desideratum,  é  estabelecer  uma 
receita  sufpciente  para  formar  o  capital,  que  dará 
os  meios  indispensáveis  para  o  pagamento  da  pen- 
são, cuja  duração  na  média  é  calculada  em  60  se- 
mestres ou  30  annos  da  data  do  fallecimento  do 
contribuinte,  e  isso  sem  acarretar  ónus  para  o 
Estado. 

Depois  de  um  estudo  minucioso  sobre  diversos 
trabalhos  relativos  aos  montepios  adoptados  pela 
Clniao  e  outros  Estados,  organisei  o  seguinte  plano 
que  submetto  boje  á  illustrada  apreciação  do  Con- 
gresso : 

O  Estado  de  Sergipe  estabeleceu  o  seu  monte- 
pio sobçf  bases  seguras,  como  pretendemos  fazer, 
dando  o  melhor  resultado  como  se  evidencia  de 
dados  officiaes  que  transcrevemos  da  mensagem 
apresentada  pelo  seu  presidente  á  Hssembléa  Legis- 
lativa daquelle  Estado  em  7  de  Setembro  de  1905: 
«Rs  boas  condições  em  que  se  acba  o 
montepio,  avaliam-se  com  a  publicação  da 
estatística  de  seu  movimento  financeiro  do 
anno  flndo  e  dos  que  o  antecedem. 

«O  seu  fundo  capital  no  ultimo  trien- 
nio  (1903—1905)  teve  o  augmento  resul- 
tante do  confronto  que  se  segue: 
Balanço  em  1903  744:199$131 
«   1904  785:577$096 
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Balanço  em  1905: 

Rpolices  federaes  449:700$000 
«      estadoaes  116000$000 

Cadernetas  da  caixa 
económica  4:000$000 

Empréstimos  aos 
f  unccionarios      1 86:637$!  04 

Descontos  de  ven- 
cimentos 24:61 6$357 

Dinheiro  em  caixa    63-704$332  812:267$132 

resultando  em  tres  annos  um  augmento  no 
capital  do  montepio  de  68:067$000.» 

Pelo  presente  quadro  se  verifica  também  o  es- 
tado lisongeiro  daquella  instituição  que,  fundada  rja 
quinze  annos  mais  ou  menos,  aerja-se  boje  appare- 
ltyada  com  recursos  sufficientes  para  fazer  face  a 
quaesquer  despezas,  ordinária  e  extraordinária,  que 
lrje  são  exigidas  por  lei. 

As  bases  fundamentaes  do  montepio,  quanto  á 
sua  receita,  desde  a  sua  installação,  não  devem  ser 
alteradas,  afim  que  os  meios  de  arrecadação  sejam 
de  tal  modo  delineadas  que,  sem  dependência  de 
qualquer  esforço,  cresçam  de  anno  a  anno. 

E'  observando  essa  norma,  que  o  referido  Es- 
tado deve  a  situação  lisongeira  de  seu  montepio; 
nenhuma  alteração  bouve  durante  tantos  annos,  de 
modo  que,  rjavendo  um  justo  equilibrio  entre  a  re- 
ceita e  a  despeza,  a  prosperidade  devia  ser  o  re- 
sultado de  tão  criteriosa  administração. 

Não  admittimos  a  remissão  que  permitte  ao 
contribuinte  deixar  aos  seus  herdeiros  uma  pensão 
correspondente  á  metade  da  importância  sobre  que 
tiver  contribuído. 

O  contribuinte  deve  ser  submettido  a  uma  regra 
geral,  que  consiste  a  pagar  durante  a  vida  uma 
certa  quantia  de  accordo  com  a  pensão  que  deve 
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deixar  aos  seus  herdeiros,  sem  ter  a  faculdade  de 
fazer  cessar  essa  contribuição  em  épocl)a  deter- 
minada. 

fts  remissões  antecipadas  causam  sérios  emba- 
raços ao  futuro  da  instituição,  de  modo  que,  se  to- 
dos os  contribuintes  se  remissem,  em  breve  tempo 
cessaria  o  montepio. 

O  próprio  Estado  de  Sergipe  procura  acabar 
com  essa  anormalidade,  impondo  difficuldades  ás 
remissões,  obrigando  os  interessados  a  recolherem 
ao  cofre  do  montepio  o  duplo  da  importância,  sem 
direito  a  restituição  alguma  e  depois  de  julgados 
sãos  em  inspecção  de  saúde. 

De  resto,  essa  faculdade  de  remir-se  não  é  ad- 
mittida  no  montepio  federal,  nem  delia  se  trata  nas 
diversas  reformas  apresentadas  ao  Congresso  Na- 
cional. 

Entendemos  também,  que  deve  ser  limitada  a 
50  annos  a  edade  máxima  para  ser  inscripto  o  can- 
didato ao  montepio,  porque,  baseado  em  cálculos 
adoptados  nas  tabeliãs  em  vigor,  provado  está  que 
além  daquella  edade  todo  seguro  é  prejudicial  á  in- 
stituição, salvo  se  admittisse  uma  contribuição  exag- 
gerada  em  desaccordo  com  os  vencimentos  do  func- 
cionario. 

Em  o  projecto  que  será  apresentado  á  aprecia- 
ção do  Congresso  Representativo,  a  joia  de  cada 
contribuinte  ao  montepio  será  equivalente  a  20/o  dos 
vencimentos  do  funccionario  durante  um  anno.  As- 
sim um  empregado  vencendo  1:800$  por  anno,  terá 
de  pagar  de  joia  a  importância  de  36$,  deduzidas 
mensalmente  de  seus  vencimentos.  Quantia  módica, 
se  a  comparamos  com  a  joia  de  inscripção  exigida 
por  vários  montepios  existentes  e  pelos  projecta- 
dos nesses  últimos  annos.  Pelo  confronto  entre 
essas  diversas  jóias  calculadas  por  uma  vida  media 
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de  75  semestres,  veriftca-se  que  a  que  foi  adoptada 
é  muito  mais  módica  e  se  approxima  da  exigida 
pelo  montepio  civil  obrigatório  (39$996). 

A  contribuição,  á  qual  está  sujeito  o  contri- 
buinte durante  toda  a  sua  vida,  deve  ser  calculada 
com  a  máxima  exactidão,  de  modo  que  os  capitães 
accumulados  produzam  uma  fonte  de  renda  sufpciente 
para  solver  todos  os  compromissos  da  instituição, 
sem  ser  pesada  ao  Estado.  Adoptamos  por  esse 
motivo,  depois  de  um  computo  exacto,  a  contri- 
buição de  8°/0  dos  vencimentos  do  funccionario, 
descontada  mensalmente,  durante  toda  a  sua  vida. 

Baseado  no  plano  acima  mencionado,  para  o 
pagamento  da  pensão,  conseguimos  capitães  que, 
formados  pelas  importâncias  da  joia  e  da  contri- 
buição mensal  durante  a  vida  media  do  funcciona- 
rio,  a  juros  de  5%  ao  anno,  capitalisados  de  seis 
em  seis  mezes,  produsissem  recursos  indispensáveis 
para  solverem  os  encargos  da  instituição  sem  ónus 
para  o  Estado,  peando  ainda  um  saldo  a  favor. 

Não  era  admissível  um  plano  sujeito  ao  deficit; 
só  podíamos  estribar-nos  em  cálculos  que  dessem 
lucros  prováveis,  levando  em  conta  que  em  assum- 
pto dessa  natureza  devemos  ser  pessimistas  e  con- 
tar com  o  imprevisto,  tendo  margem  na  receita  pa- 
ra enfrental-o  sem  que  t>aja  desquilibrio  no  cofre 
do  montepio. 

Estou  convencido,  que  o  projecto  que  terei  a 
bonra  de  submetter  á  apreciação  dos  illustres  mem- 
bros deste  Congresso,  resolverá  plenamente  o  pro- 
blema, de  modo  a  garantirmos  a  família  dos  nossos 
funccionanos  e  que,  satisfazendo  á  risca  os  com- 
promissos que  ll)e  incumbem,  apresentará  em  alguns 
annos  um  resultado  tão  lisongeiro  como  o  de  Sergipe. 

R  contribuição  será,  pois,  exigida  a  todos  os 
empregados  effectivos  que  percebem  vencimentos 
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fixos,  marcados  pelo  orçamento  do  Estado,  com  ex- 
clusão das  praças  de  pret  e  calculada  á  razão  de  < 
3°/  dos  vencimentos  e  devida  durante  toda  a  vida 
do  tunccionario,  não  podendo  este  concorrer  com 
prestação  superior  á  proporcional  aos  seus  venci- 
mentos e  dará  direito  á  pensão  depois  de  cinco  an- 

inscripção,  sendo  prohi- 
bida  a  inscripção  no  montepio  áquelles  que  tiverem 
mais  de  cincoenta  annos  de  edade. 

R  pensão  será  sempre  da  metade  do  ordenado 
ou  soldo  do  contribuinte,  sendo  licito,  entretanto 
eleval-a  até  o  máximo  de  2:400$  e  cila  não  está 
em  caso  algum  sujeita  a  penhora,  arresto  ou  em- 
bargo. 

Será~res4itui4oul  f amilia  o  pecúlio  com  que  ti- 
ver concorrido  para  o  montepio,  se  fallecer  o  con- 
tribuinte sem  ter  feito  os  pagamentos  dentro  dos 
prasos  determinados  por  lei,  assim  como  terão  di- 
reito a  receberem  a  importância  das  entradas  reco- 
lhidas, menos  os  juros,  os  rjerdeiros  do  empregado 
que  fallecer  antes  de  decorridos  cinco  annos  da 
data  da  inscripção. 

O  empregado  que  tiver  augmento  de  vencimen- 
tos, passará  a  contribuir  na  razão  desses  vencimen- 
tos; quando  exonerado,  terá  direito  a  receber  80% 
da  importância  com  que  houver  contribuido  para  o° 
montepio  e,  se  fôr  reintegrado,  gosará  das  vanta- 
gens da  instituição,  se  restituir  ao  Cl?esouro  a  im- 
portância que  rjouver  retirado  e  contar  dois  annos 
de  exercício  efectivo. 

Para  a  contribuição  mensal  não  serão  levadas 
em  conta  as  faltas  e  quando  o  empregado  tentja 
faltado  todo  o  mez  ou  foaja  estado  em  goso  de  li- 
cença sem  vencimentos,  far-se-l?a,  desde  o  primeiro 
dia  que  voltar  ao  exercício,  desconto  dobrado  até 
que  regularise  a  situação;  succedendo  o  mesmo  se 
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tiver  estado  enfermo  ou  voltar  ao  cargo,  depois  de 
qualquer  sentença. 

O  fundo  do  montepio  será  formado,  alem  da 
joia  e  contribuição  mensal,  dos  juros  do  capital 
consolidado,  dos  empréstimos  feitos  aos  funcciona- 
rios  estadoaes,  das  sobras  da  verba  —  Pessoal  in- 
activo — ,  dos  legados,  doações,  subscripções  e  quaes- 
quer  benefícios  promovidos  ou  feitos  pelos  poderes 

do  Estado,  etc. 

Têm  direito  á  pensão  os  membros  da  familia 
do  contribuinte  na  ordem  estabelecida  por  lei,  não 
bavendo  reversão  de  pensão,  extinguindo-se  esta 
com  a  morte  do  contribuinte. 

O  montepio  será  administrado  por  uma  direc- 
toria nomeada  pelo  Governo  do  Estado,  e  seus  ca- 
pitães e  rendas  serão  depositados  no  Tbesouro  e 
exclusivamente  applicados  á  acquisição  de  títulos 
da  divida  publica  federal  ou  estadoal,  em  emprésti- 
mos aos  contribuintes,  pagamento  de  pensões,  des- 
peza  de  funeral  e  restituições. 

Está  aqui  traçado,  em  lindas  geraes,  o  monte- 
pio dos  nossos  funccionarios,  instituição  das  mais 
úteis,  que  devemos  crear  sem  hesitação,  não  fican- 
do assim  aquém  de  outros  Estados,  que  por  esse 
meio  vieram  amparar  o  futuro  das  familias  de  seus 
servidores. 


Reforma  Constitucional 

A  longa  pratica  decorrente  desde  a  promulga- 
ção da  reforma  constitucional  de  1895,  inspirada 
nas  condições  do  momento,  porém  inapropriada 
nas  circumstancias  actuaes,  tem  reclamado  uma 
prompta  remodelação  em  nosso  regimen  constitu- 
cional, adaptando  as  exigências  da  justiça  e  da  ad- 
ministração publica. 
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Estudados  os  pontos  que  mais  reclamam  essa 
reforma,  devo  ir  enumerando-os  parcialmente,  ana- 
lgsando-os  cada  um  de  per  si. 

Art.  20.  O  mandato  não  é  imperativo  e  pode 
ser  removido*  Os  deputados  podem  renuncial-o  em 
qualquer  tempo. 

Não  se  pode  descobrir  a  razão  da  palavra  w. 
movido,  pelo  que  nenrjuma  duvida  offerece  a  sua  eli- 
minação, que  corrige  o  defeito  da  prjrase. 

Assim  esse  artigo  deve  ser  substituído  pelo  se- 
guinte: 

«O  mandato  não  é  imperativo  e  pode  ser  re- 
nunciado em  qualquer  tempo.» 

Para  não  alterar  a  ordem,  devo  desde  já  lem- 
brar-vos,  que  a  attribuição  conferida  aos  Conselhos 
Municipaes  (art.  76  n.  VII)  de  crear  e  supprimir  di- 
strictos  de  pai,  deve  passar  para  o  Congresso  do 
Estado,  incluindo-o  em  um  dos  ns.  do  art.  24. 

Comprel)ende-se  bem  o  alcance  d'essa  altera- 
ção, porquanto  evita  conflictos  entre  municípios, 
dada  a  possibilidade  de  ser  por  um  creado  um  di- 
stricto  de  paz  em  zona  pertencente  a  outro. 

Demais,  esssa  medida  emanada  do  Congresso  fa- 
cilita a  regularidade  da  divisão  territorial  do  Estado. 

O  art.  35  determina  que  a  apuração  das  elei- 
ções de  governador  e  vice-governador  é  feita  pelo 
Conselho  Municipal  da  capital. 

Além  de  importar  essa  competência  um  privile- 
gio que  colloca  o  Conselho  Municipal  da  capital 
em  condições  superiores  ás  das  demais  municipali- 
dades, cumpre  ponderar  que  é  o  Congresso  Nacio- 
nal o  poder  competente  para  apurar  as  eleições  de 
presidente  e  vice-presidente  da  Republica. 

O  art.  37  é  obscuro  em  seu  final. 

Dispõe  elle:  «O  governador  não  poderá  ser 
reeleito,  ou  eleito  vice-governador  senão  4  annos 
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depois  de  l)aver  deixado  a  administração  nos  últimos  seis 
meses  do  quaiviermio*'» 

Essa  redacção,  que  pode  dar  logar  a  duvidas, 
deve  ser  modificada,  substituindo  esse  artigo  pelo 
seguinte : 

«O  governador  não  poderá  ser  reeleito  ou 
eleito  vice-governador  para  o  período  seguinte,  pre- 
valecendo igual  incompatibilidade  para  o  substituto 
que  exercer  o  governo  nos  últimos  seis  mezes  do 
quatriennio.» 

N'essa  redacção  está  incluída  não  só  a  incom- 
patibilidade do  vice-governador  como  a  do  substi- 
tuto, que,  em  virtude  do  art.  32  da  Const,  exercer 
as  funeções  de  governador  do  Estado. 
O  art.  39  dispõe: 

«O  governador  e  vice-governador  em 
exercício  perceberão  pelos  cofres  do  Estado 
o  mesmo  subsidio  annual,  pago  mensal- 
mente e  pxado  por  lei  e  fóra  do  exercício 
terão  metade  daquelle  subsidio.» 
Ça  uma  lacuna  n'esse  artigo,  que  cumpre  ser 
removida,  porquanto  pode  dar-se  o  caso  (como  já 
se  deu)  de  que  venrja  a  exercer  o  cargo  de  gover- 
nador um  dos  substitutos  de  que  trata  o  art.  31  e 
suscitar-se  duvidas  a  respeito  do  pagamento  do 
subsidio,  visto  a  Constituição  referir-se  apenas  ao 
vice-governador. 

Assim  o  referido  artigo  deve  ser  modipeado 
da  seguinte  forma: 

«O  Governador  e  seu  substituto  em  exer- 
cício perceberão  pelos  cofres  do  Estado  o 
mesmo  subsidio  annual,  pago  mensalmente 
e  pxado  por  lei,  e  fóra  do  exercício  terão 
metade  daquelle  subsidio.» 
O  art.  40  não  somente  pecca  pela  redacção, 
que  deve  ser  precisa  e  clara  tratando-se  de  uma 
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lei  que  é,  com  razão,  cbamada  a  lei  das  leis,  como 
altera  um  sábio  principio  da  Constituição  Federal. 
Diz  o  citado  artigo: 

«No  caso  de  renuncia,  morte,  destituição 
por  sentença  condemnatoria  passada  em 
julgado,  incapacidade  pbysica  ou  moral 
suspensão  em  virtude  de  pronuncia,  do  go- 
vernador, as  funcções  do  poder  executivo 
serão  exercidas  pelo  vice-governador  até 
a  terminação  do  periodo  governamental. 
Proceder-se-l)a  á  eleição  para  o  periodo 
governamental  si  os  mesmos  casos  se  re- 
produzirem com  o  vice-governador.» 
Efectivamente,  a  redundância  da  pl)rase  occasiona 
uma  incompreensível  ambiguidade,  porque  confun- 
de nos  mesmos  effeitos  a  destituição  por  sentença 
condemnatoria  e  a  simples  pronuncia  que  apenas 
suspende  o  exercido  e  não  poderia,  mesmo  no  caso 
em  que  idêntico  facto  se  desse  com  o  vice-gover- 
nador, determinar  nova  eleição. 

Cambem  a  omissão  da  lei  quanto  ao  facto  pos- 
sível de  se  dar  a  vaga  de  governador  ou  vice-go- 
vernador antes  de  decorridos  dois  annos  do  perio- 
do governamental,  exige  que  a  esse  respeito  adop- 
temos o  principio  consagrado  no  art.  42  da  Con- 
stituição Federal,  principio  de  salutares  effeitos  n'um 
regimen  em  que  deve  predominar  a  vontade  popular. 

Para  obviar  esses  inconvenientes,  o  citado  ar- 
tigo poderia  ser  assim  resumido: 

«Se,  no  caso  de  vaga,  por  qualquer  causa, 
do  governador,  ou  vice-governador  não 
houver  decorrido  dois  annos  para  findar  o 
periodo  governamental,  proceder-se-l?a  á 
nova  eleição  e  o  eleito  servirá  até  o  flm 
do  periodo.» 
Entre  as  attribuições  conferidas  ao  cl)efe  do 
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Poder  Executivo  figura  a  de  commutar  penas  im- 
postas por  crimes  communs  (art.  46  n.  XVII)  mas  a 
expressão  —  commutar  —  não  depnida  expressa- 
mente em  nosso  pacto  fundamental  e  diversamente 
interpretada  pelos  poucos  que  teem  estudado  o  as- 
sumpto, tem  dado  logar  a  duvidas  entre  o  Poder 
Executivo  e  os  membros  do  Poder  Judiciário. 

Para  evitar  esses  attrictos,  sempre  prejudiciaes 
á  harmonia  que  deve  reinar  entre  os  depositários 
dos  poderes  públicos,  urge  substituir  aquelle  termo 
por  uma  expressão  clara  e  precisa  —  perdoar  — . 

E  essa  faculdade  de  perdoar  as  penas  impostas 
por  crimes  communs,  é  consagrada  nas  Constitui- 
ções do  Pará,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Para- 
íba, Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Minas  Geraes,  Goyaz, 
Matto  Grosso  (que  dizem  perdoar  e  commutar)  Per- 
nambuco, Alagoas,  Bal)ia  e  Espirito  Santo  (.que  fa- 
lam em  moderar  e  perdoar). 

Desse  concerto  apenas  se  afastam  as  Consti- 
tuições do  Amazonas,  Maranhão  e  Sergipe,  que 
falam  em  indultar  e  commutar. 

As  Constituições  do  Maranhão,  Sergipe  e  Ba- 
l}ia  dão  também  ao  Poder  Legislativo  a  faculdade 
de  perdoar. 

Assim,  no  intuito  de  firmar  a  verdadeira  dou- 
trina, devemos  substituir  o  alludido  numero  do  ci- 
tado art.  46  pelo  seguinte: 

«Perdoar  e  commutar  as  penas  impostas 
por  crimes  communs  sujeitos  á  jurisdicção 
do  Estado.» 

Não  é  necessária  a  disposição  do  n.  XXI  do 
art.  46,  que  dispõe: 

«Organisar  annualmente  a  lista  dos  jui- 
zes de  direito  para  regularisarem-se  as 
substituições 
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Essa  disposição,  que  se  justificara  no  antigo 
regimen,  é  boje  desnecessária,  porque  a  substituição 
dos  juizes  de  direito  tem  logar  mediante  o  critério 
da  distancia. 

h  um  determinado  juiz  substitue  o  da  comarca 
mais  próxima. 

O  art.  47  dispõe: 

«O  Poder  Judiciário  do  Estado  é  exer- 
cido por  um  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
com  sede  na  capital,  por  Juizes  de  direito 
e  seus  supplentes,  com  jurisdicção  nas  re- 
spectivas comarcas,  por  Cribunaes  do  Jury, 
por  Tribunaes  Correccionaes,  por  Juizes  de 
paz  nos  respectivos  districtos.» 

R  nossa  actual  organisação  judiciaria  tem  pro- 
vado mal,  porque,  além  de  não  attender  ás  exigên- 
cias do  serviço,  difpculta  o  preparo  dos  candidatos 
ao  elevado  cargo  de  juiz  de  direito,  cuja  capacidade 
só  se  adquire  por  meio  da  pratica. 

Por  isso  é  que  a  creação  dos  juizes  prepara- 
dores impõe-se  como  uma  medida  inadiável  e  ne- 
cessária. 

E  a  estes  deve  caber  a  presidência  dos  Tribu- 
naes Correccionaes,  não  somente  para  se  Inabilita- 
rem á  presidência  do  jury,  como  para  dar-se  nova 
orientação  aos  Tribunaes  Correccionaes,  tão  depre- 
ciados pelo  abandono  a  que  foram  reduzidos. 

Assim  o  citado  art.  deve  ser  redigido  do  modo 
seguinte : 

«O  Poder  Judiciário  do  Estado  é  exer- 
cido por  um  Superior  Cribunal  de  Justiça, 
com  séde  na  capital,  por  Juizes  de  direito 
com  jurisdicção  nas  respectivas  comarcas, 
por  Juizes  preparadores,  Cribunaes  do  Jury 


e  Correccionaes  nos  termos  e  por  juizes 
de  paz  nos  respectivos  districtos.» 

O  numero  actual  de  membros  do  Superior  tri- 
bunal é  diminuto,  porquanto  anno  a  anno  cresce  o 
serviço  nessa  elevada  corporação. 

Eliminado  o  presidente,  que  só  tem  voto  nos 
recursos  de  babeas-corpus,  ficam  apenas  4  julgado- 
res, que  vivem  sobrecarregados  de  serviço. 

E  bem  se  compreende,  que  o  numero  de  5 
desembargadores  da  1.  organisação  judiciaria  de 
1891,  podia  dar  fácil  andamento  aos  processos  en- 
tão submettidos  ao  seu  conhecimento,  mas  dado  o 
considerável  augmento  dos  feitos  entrados  no  tri- 
bunal, impõe-se  a  necessidade  de  tomar  a  medida 
que  propondo  de  se  elevar  a  7  o  numero  dos  des- 
embargadores. 

E  basta  considerar  que  em  1881  foram  julga- 
dos 18  feitos,  em  1893  20,  subindo  essa  cifra  a  51 
em  1897,  63  em  1898,  78  em  1899,  80  em  1905  e 
87  no  anno  findo ;  além  do  considerável  numero  de 
feitos  que  acl)avam-se  então  em  andamento. 

Nesse  anno  já  foram  julgados  cerca  de  30  pro- 
cessos e  acl)am-se  em  andamento  mais  de  20. 

Demais,  o  augmento  de  desembargadores  para 
7  não  traz  augmento  de  despesas,  desde  que  den- 
tre elles  seja  nomeado  o  Procurador  Geral  do  Estado. 

NPessas  condições,  penso  que  o  art.  47  deve 
ser  assim  redigido: 

«O  Superior  Cribunal  de  Justiça  será 
composto  de  7  magistrados,  denominados 
desembargadores,  escolhidos  dentre  os  Jui- 
zes de  direito  do  Estado,  inclusive  os  avul- 
sos ou  em  disponibilidade,  por  effeito  das 
leis  em  vigor,  e  terá  um  presidente  eleito 
biennalmente  entre  os  seus  membros. 

§  único.  Um  dos  desembargadores  ser- 
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virá  de  Procurador  Gerai  do  Estado  e  será 
nomeado  pelo  governador  do  Estado.» 

O  art.  50  dispõe: 

«Dando-se  vaga  no  Superior  Cribunal, 
por  qualquer  motivo,  será  preenchida  por 
nomeação  dentre  tres  Juizes  mais  antigos 
do  Estado,  incluídos  n'uma  lista  organisada 
pelo  mesmo  Cribunal  e  apresentada  ao 
chefe  do  Poder  Executivo.» 

O  critério  da  antiguidade  é  boje  repellido  como 
defeituoso  e  falho. 

Não  é  o  funccionario  mais  antigo  o  mais  apto 
para  exercer  funcções  mais  elevadas,  ao  passo  que 
entre  os  mais  novos  pode  haver  aptidões  que  os 
recommendem  ás  posições  mais  culminantes. 

Por  isso  penso  que  devemos  adoptar  o  salutar 
principio  consagrado  nas  leis  federaes  para  o  pre- 
enchimento das  vagas  no  Superior  Tribunal. 

Para  isso,  convém  substituir  o  citado  artigo 
por  esse  outro: 

«Dando-se  vaga  no  Superior  Tribunal, 
por  qualquer  motivo,  será  preenchida  por 
concurso,  dentre  tres  Juizes  de  direito,  in- 
cluídos em  uma  lista  organisada  pelo  mes- 
mo Tribunal  e  apresentada  pelo  chefe  do 
Poder  Executivo.» 
Entre  as  attribuições  conferidas  ao  Superior 
Tribunal,  figura  a  de  organisar  a  lista  dos  Juizes  de 
direito  pela  ordem  da  antiguidade  (art.  52  n.  IV). 

Victoriosa  a  idéa  da  substituição  do  critério  da 
antiguidade  pelo  da  capacidade,  deve  a  redacção  do 
dito  numero  ser  a  seguinte: 

«Organisar  a  lista  dos  Juizes  de  direito, 
de  accordo  com  o  concurso  e  julgar  as 
reclamações  que  sobre  ella  forem  feitas.» 
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O  art  56  dispõe: 

«Os  Juizes  de  Direito  serão  nomeados 
pelo  governador  do  Estado  dentre  os  ci- 
dadãos graduados  em  direito  pelas  facul- 
dades da  Republica,  preferindo-se  os  que 
tiverem  exercido  cargos  judiciários  ou  pro- 
varem effectivo  exercício  de  advocacia  por 
mais  de  4  annos.» 
Dada  a  independência  dos  poderes  públicos,  é 
justo  que,  para  investidura  dos  primeiros  cargos  do 
Poder  Judiciário,  este  intervenha  de  modo  positivo, 
escolhendo  os  que  julgar  mais  aptos  para  serem 
elevados  ao  cargo  de  distribuidores  da  Justiça  nas 
comarcas. 

ftssim  o  dito  artigo  deve  ser  redigido  do  se- 
guinte modo: 

«Os  Juizes  de  Direito  serão  nomeados 
pelo  governador  do  Estado  dentre  os  Jui- 
zes preparadores  ou  Promotores  Públicos 
que  tiverem  ao  menos  4  annos  de  exercí- 
cio, mediante  concurso,  e  escolhidos  den- 
tre 3  nomes  incluídos  em  uma  lista  orga- 
nisada  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça.» 
Dispõe  o  art  57: 

«Os  Juizes  de  Direito  são  vitalícios  e  só 
poderão  ser  removidos  para  comarca  de 
entrancia  superior,  se  tiverem  direito  por 
antiguidade ;  para  de  igual  entrancia  ou  in- 
ferior, se  o  requererem,  justificando  moti- 
vos attendiveis  ou  em  virtude  de  processo 
em  que  se  prove  ser  sua  permanência  na 
comarca  prejudicial  aos  interesses  da  Ju- 
stiça.» 

Por  diversos  motivos  esse  artigo  deve  ser  mo- 
dificado, mas  dentre  elles  se  destaca  a  necessidade 
da  extincção  das  entrancias,  cuja  existência  é  inex- 
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plicavel  e  apenas  pode  dar  logar  a  absurdos  e  vio- 
lências, como  no  extincto  regimen,  em  que  Juizes 
de  excellentes  comarcas  no  littoral  eram  removidos 
para  comarcas  do  interior,  de  difpcil  accesso,  ele- 
vadas a  entrancia  superior  para  satisfação  dos  ca- 
prichos dos  chefes  locaes. 

Por  isso  deve  o  dito  artigo  ser  substituído  pelo 
seguinte: 

«Os  desembargadores  e  juizes  de  direito 
são  vitalícios  e  só  por  sentença  perderão 
os  cargos,  não  podendo  estes  ser  removi- 
dos senão  a  pedido  ou  em  virtude  de  pro- 
cesso em  que  se  prova  ser  a  sua  perma- 
nência na  comarca  prejudicial  aos  interes- 
ses da  Justiça.» 
O  art  58  e  seu  §  1\  dispondo  sobre  a  perma- 
nência das  entrancias,  deve  ser  supprimido  pelas 
razões  acima  adduzidas. 

O  §  2\  declarando  que,  quando  for  supprimida 
qualquer  comarca,  o  respectivo  Juiz  flca  em  dispo- 
nibilidade, deve,  porém,  ser  mantido. 

E'  logar  para  ser  collocado  um  artigo  dispondo 
sobre  os  Juizes  preparadores,  convindo  que  seja 
adoptada  a  seguinte  disposição: 

«Os  Juizes  preparadores  serão  nomeados 
pelo  governador  dentre  os  graduados  em 
direito,  que  tiverem  ao  menos  um  anno  de 
pratica  forense;  exercerão  o  cargo  durante 
quatro  annos  e  só  poderão  ser  removidos 
a  pedido. 

§  único.  Os  Juizes  preparadores  serão 
substituídos  em  suas  faltas  ou  impedimen- 
tos por  cidadãos  nomeados  pelo  governa- 
dor e  servirão  pelo  tempo  de  4  annos  e 
só  perderão  o  logar  por  demissão  a  pedido, 
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abandono,  sentença  ou  acceitação  de  cargo 
incompatível  e  serão  remunerados  quando 
em  exercício  pleno.» 
Este  artigo  assim  redigido,  em  logar  do  art. 
59,  torna  desnecessário  quaesquer  considerações, 
porque  é  intuitiva  a  sua  conveniência. 
O  art.  64  dispõe: 

«Era  cada  comarca  l)a  um  promotor  pu- 
blico e  um  adjuncto  com  as  attribuições 
actuaes,  nomeados  pelo  governador  do  Es- 
tado, sendo  os  adjunctos  mediante  pro- 
posta dos  Juizes  de  direito. 
K  segunda  parte  desse  artigo,  relativamente  á 
proposta  dos  adjunctos  dos  promotores,  não  se  ex- 
plica, dada  a  autonomia  do  ministério  publico,  que 
não  é  uma  dependência  do  Poder  Judiciário. 

E  mesmo  se  o  fosse,  não  constituía  isso  maté- 
ria de  tão  alta  relevância,  que  merecesse  ser  con- 
signada em  uma  Constituição. 

ftssim  o  dito  artigo  deve  ser  modificado: 

«Em  cada  comarca  Ravera  um  promo- 
tor publico  graduado  em  direito  e  um  ad- 
juncto escolhido  dentre  os  cidadãos  de  re- 
conhecida moralidade  e  aptidão,  nomeados 
pelo  governador  do  Estado  e  serão  manti- 
dos emquanto  bem  servirem. ^ 

O  art.  65  e  seus  paragrapbos  refere-se  aos 
Juizes  de  paz  e  requisitos  para  sua  elegibilidade. 
Urge  reformar  esse  instituto,  adaptando-o  ás  exi- 
gências do  nosso  regimen. 

Sob  a  monarebia,  quando  os  Juizes  de  paz 
exerciam  funeções  politicas  e  eram  os  julgadores 
dos  pleitos  eleitoraes,  por- isso  que  formavam  o  po- 
der apurador,  comprebende-se  a  necessidade  de  sua 
elegibilidade,  não  só  para  que  fossem  elles  manda- 


tarios  populares,  como  para  forral-os  á  influencia  do 
executivo.  1 

Çoje,  porém,  que  os  Juizes  de  paz  são  simples 
funccionanos  da  Justiça,  parte  integrante  do  Poder 
judiciário,  a  sua  eleição  é  uma  anomalia  inexplicá- 
vel, salvo  se  evassemos  esse  característico  aos  de- 
mais órgãos  d'esse  Poder. 

Mas,  desde  que  é  o  governador  quem  nomeia 
os  Juizes  de  direito,  não  pode-se  deixar  de  con- 
cordar que  pelo  mesmo  devem  ser  nomeados  os 
Juizes  de  paz. 

Também  a  competência  dos  Juizes  de  paz  não 
constitue  matéria  constitucional,  mas  deve  ser  rele- 
gada á  lei  ordinária  que  estabelecer  as  attribuições 
dos  demais  órgãos  do  Poder  Judiciário. 

Por  isso  dito  artigo  e  paragrapljos  devem  ser 
modificados  da  seguinte  forma: 

«Em  cada  districto,  colónia  militar  ou 
civil  rjaverá  quatro  Juizes  de  paz,  nomea- 
dos pelo  governador  do  Estado,  servindo 
cada  um  pelo  tempo  de  um  anno. 

§  único.  São  aptos  para  os  cargos  de 
Juizes  de  paz  os  cidadãos  maiores  de  vinte 
e  um  annos,  com  residência  de  um  anno 
pelo  menos  no  districto,  que  souberem  ler 
e  escrever  e  estiverem  no  goso  de  seus 
direitos  civis  e  políticos.» 

No  artigo  98  rja  uma  superfluidade  de  prjrase 
que  cumpre  eliminar.  Em  vez  de  se  dizer,  como 
ali,  que,  para  se  exercer  qualquer  cargo,  deve-se 
ler,  escrever  e  fallar  a  lingua  vernácula,  deve-se  re- 
digir o  referido  artigo  (eliminando-se  a  palavra  ler), 
do  seguinte  modo: 

«Nenhum  cidadão  poderá  exercer  cargo 
publico  no  Estado,  de  nomeação  ou  de  elei- 
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ção,  se  não  souber  escrever  e  fallar  a  lín- 
gua vernácula.» 

Creado  como  vae  ser  o  Montepio  do  Estado, 
deve-se  eliminar  da  Constituição  o  art.  109. 

R  vitaliciedade  estabelecida  no  art.  102  é  in- 
compatível nos  regimens  democráticos:  —  era  um 
privilegio  da  monarcljia  hereditária. 

R  União  teve  de  extinguir  esse  privilegio  que 
matava  o  estimulo,  creando  uma  situação  inexpug- 
nável para  os  que  cumpriam  os  seus  deveres. 

Demais,  quando  nas  outras  classes  cada  um 
procura  tornar-se  necessário  por  seus  merecimentos, 
inexplicável  é  o  privilegio  outorgado  a  uma  só 
classe,  á  dos  funccionarios. 

De  existência  occasional,  como  são  as  disposi- 
ções transitórias,  não  mais  vigor  tem  ellas  no  mo- 
mento actual. 

Para  substituil-as  e  poder  normalisar-se  a  nova 
ordem  de  cousas  decorrentes  da  reforma  constitu- 
cional, devemos  adoptar  os  seguintes  artigos: 

«I.  E'  o  governador  do  Estado  autori- 
sado  a  reorganisar  a  Magistratura  do  Es- 
tado, attendendo,  quanto  possível,  ao  dis- 
posto no  art.  56. 

II.  Pertencem  aos  municípios  os  impostos 
de  caracter  essencialmente  local  e  que  se- 
rão descriminados  pelo  Congresso. 

III.  Não  será  acceita  proposta  de  refor- 
ma constitucional  antes  de  15  annos  a  con- 
tar da  presente  reforma.» 

Ça  em  nossa  organisáção  administrativa  neces- 
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sidade  de  se  substituir  nomes,  alguns  dos  quaes  não 
tem  correspondência  em  outros  Estados. 
•  Estão  nesse  ultimo  caso  os  títulos  de  Prefeito 
de  Policia,  Commissario  e  Sub-commissario,  que  de- 
vem ser  substituídos  pelos  de  Cbefe  de  Policia,  De- 
legado e  Sub-delegado. 

O  titulo  de  Superintendente  deve  ser  substi- 
tuído pelo  de  Prefeito  Municipal,  que  é  o  da  Con- 
stituição Federal  e  da  maioria  dos  Estados. 

Em  um  ponto  urge  uma  radical  transformação: 
—  a  da  actual  organisação  municipal,  que  se  pode 
bem  confundir  com  a  mais  ampla  e  perigosa  inde- 
pendência. 

O  município  não  é  entidade  parallela  ao  Estado, 
nem  pode  gosar  das  mesmas  regalias  que  este,  co- 
mo o  Estado  não  gosa  dos  direitos  soberanos  con- 
feridos á  Nação. 

O  notável  publicista  dr.  Américo  Werneck  af- 
prmou  por  isso,  com  muita  razão,  que  «o  exercício 
do  Poder  Municipal,  seja  qual  fôr  o  sgstema  — 
unitário  ou  federativo  —  não  dispensa  a  pscalisa- 
ção  do  poder  superior.» 

E  mais  adiante  accrescenta: 

«O  principio  da  unidade  administrativa 
domina  toda  a  Collectividade  nacional» 

O  eminente  constitucionalista  dr.  Milton,  com- 
mentando  o  art.  68  da  Constituição  Federal,  depois 
de  fazer  a  apologia  da  autonomia  municipal,  es- 
creveu: 

«Não  obstante  é  mister  que  essa  inde- 
pendência não  chegou  ao  exagero  de  iva- 
dir  a  espbera  da  competência  de  outros  in- 
stitutos; pois  na  própria  Suissa,  que  é  mo  delo 
do  veffimen  federativo  e  de  democracia  temperada 
pelo  bom  senso,  todas  as  communas  e  au- 
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toridades  communaes  estão  collocadas  de- 
baixo da  fiscalisação  do  poder  cantonal. 

Assim,  quando  é  solicitado  pelas  gran- 
des irregularidades  que  tendam  sido  por 
accaso  praticadas,  o  cantão  exerce  o  di- 
reito de  submetter  qualquer  communa  á 
sua  tutella,  de  nomear  em  regra  um  advo- 
gado para  pôr  os  negócios  em  ordem,  con- 
forme attestou  Conningfrarn.» 

Por  isso,  em  muitos  Estados  se  tem  recorrido 
á  pratica  da  nomeação  dos  administradores  munici- 
paes,  como  meio  de  assegurar  ao  governo  estadoal 
a  pscaiisação  nos  negócios  do  município. 

Em  Minas  vigora  o  systema  mixto,  isto  é,  em 
alguns  municípios  os  Prefeitos  Municipaes  são  no- 
meados e  em  outros  são  eleitos. 

No  Estado  do  Rio,  ao  assumir  o  illustre  sr.  dr. 
Nilo  Peçantja  as  rédeas  da  administração,  conside- 
rou a  nomeação  dos  Prefeitos  como  necessária  á  re- 
modelação economica-administrativa  que  ia  encetar 
E  essa  medida  foi  decretada. 

e  em  outros  Estados, 
idêntica  resolução  tomaram  os  seus  legisladores. 

Nos  Estados  Unidos,  onde  nos  inspiramos  para 
formular  a  nossa  Constituição,  uma  commissão  de 
cidadãos  notáveis,  encarregada  de  estudar  as  cau- 
sas do  máo  estado  flnanceiro  de  New  York  con- 
cirno, que  entre  outras  medidas  a  adoptar,  a  prin- 
cipal.era  a  regulamentação  da  autoridade  e  attri- 
buiçoes  do  «Mayor»,  podendo  elle  em  certos  casos 
ser  removido. 

Ora,  quem  diz  remover,  diz  nomear 
A  Constituição  Federal  não  traçou  o  oue  era 
a  autonomia  municipal. 

O  conspícuo  constitucionalista  dr.  João  Barbalho 
diz  que  «nas  Constituições  estadoaes  é  que  cabe 
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tratar  das  condições  da  organisação  municipal»,  opi- 
nião com  a  qual  estão  accordes  os  drs.  Felisbello 
Freire  e  Amaro  Cavalcanti. 

*•*  — r  ^cc?siã,0  rda  discussão  do  projecto  da  Con- 
stituição Federal,  foram  eliminadas  do  projecto  todas 
as  disposições  que  diziam  respeito  á  organisação 
municipal,  e  isso  se  fez,  porque  essas  regras  eram 
restnctivas  da  acção  dos  poderes  estadoaes,  aos 
quaes  competia  legislar  sobre  o  assumpto 

E  foi  por  causa  desse  critério,  que  se  eliminou 
do  mencionado  projecto  o  §  2  do  art.  67,  que  es- 
tabeleceu a  electividade  da  administração  local 

Reservada  aos  Estados  a  faculdade  de  dar  aos 
Municípios  a  organisação  que  entendessem,  o  nosso 
considerou  necessária  a  nomeação  do  Superinten- 
dente da  Capital,  excepção  absurda  que  cumpre  eli- 
minar, passando  a  constituir  regra  geral,  como  em 
diversos  Estados  está  sendo  feito. 

Demais,  a  electividade  não  é  condição  primor- 
dial da  independência,  porque  os  membros  do  Po- 
der Judiciário,  que  é  tão  independente  como  os  dous 
outros  poderes,  não  são  eleitos,  mas  sim  nomea- 
dos pelo  Executivo  e  até  hjoje  ninguém  protestou, 
dizendo  que  a  nomeação  dos  juizes,  desembargado- 
res e  ministros  eliminara  a  independência  do  Poder 
Judiciário. 

Por  isso  julgo  util  a  reforma  do  art  73  §  1, 
que  será  substituído  pelo  seguinte: 

«Os  Prefeitos  Municipaes  serão  nomea- 
dos pelo  Governador  do  Estado  e  demis- 

SlVeiS  ad  nuiura^ 

Hdoptado  esse  critério,  devem  ser  reformados: 
o  art.  73  (I  parte)  do  qual  se  eliminam  as  palavras 
—  Superintendentes  e  Juizes  de  paz;  eliminado  o  § 
3  do  artigo  citado ;  eliminadas  do  numero  I  do  art. 
76  as  palavras  —  e  dos  cidadãos  eleitos  Juizes  de 


paz;  bem  como  o  numero  III,  que  dá  aos  Conse- 
lbos  a  competência  de  dar  posse  ao  Superinten- 
dente, o  qual  pode  receber  posse  do  Governador 
do  Estado,  do  Presidente  do  Conselho  ou  de  quem 
suas  vezes  fizer. 

Cratando  do  assumpto,  devo  lembrar-vos  a  eli- 
minação do  numero  XIX  do  art.  76,  que  dá  aos 
Conselhos  a  attribuição  de  organisar  o  Código  ru- 
ral e  florestal 


Situação  Económica 

E'  pelo  movimento  de  nossa  exportação  que 
podemos  ter  idéa  exacta  de  nossa  situação  eco- 
nómica. 

Embora  diversos  factores  contribuam  para  im- 
pedir o  desenvolvimento  que  era  de  esperar,  prin- 
cipalmente a  concurrencia  que  soffrem  os  nossos 
géneros  nas  principaes  praças  da  Republica,  que  de 
consumidores  tornaram-se  productores,  os  dados 
estatísticos  provam  eloquentemente  que  a  nossa  pro- 
ducção  accusa  animador  augmento. 

O  valor  ofpcial  da  nossa  exportação  nos  dois 
últimos  annos  apresenta  os  seguintes  algarismos: 

1907  10.253:364$403 

1908  10.354:328$334 
Diferença  100:691$931  em 

favor  do  exercicio  passado. 

De  todos  os  productos  exportados  nesse  exer- 
cicio, occupa  o  primeiro  logar  a  berva  matte,  tendo 
sido  embarcada  pelo  porto  de  S.  Francisco  para  o 
interior  e  exterior  do  paiz  quasi  a  mesma  quanti- 
dade que  no  anno  anterior: 
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1908     5.781.262  „  1.479.030$700 
Differença  10.014  „  35:429$050 

Desde  1908  cessou  a  exportação  da  berva  sy- 
stema  Barbaqua,  talvez  por  não  poderem  os  con- 
tractantes  supportar  as  despezas  de  transporte  para 
os  portos  de  embarque. 

Foi  em  22  de  junljo  do  corrente  anno  lavrado 
contracto  com  o  engenheiro  Jorge  E.  Boltshauser 
para  a  construcção  de  uma  linba  de  bondes  á  trac- 
ção eléctrica  entre  Joinville  e  S.  Bento,  o  que  muito 
contribuíra  para  o  desenvolvimento  da  industria  de 
berva  matte  naquelles  municípios. 

R  manteiga  vem  em  segundo  logar,  com  uma 
pequena  differença  para  menos  na  producção  do 
anno  anterior: 

1907  706.050  ks.  1.250:982$700 

1 908  671.230  ;  1.454:250$800 
Differença  34.820  „         183:268$  100 

Apresenta,  porém,  em  seu  valor  um  excesso  de 
183:268$100,  devido  ao  preço  de  2$200  por  kilo, 
que  se  manteve  na  pauta  sem  alteração  durante  todo 
o  anno. 

Este  producto  soffre  grande  concurrencia  de 
seu  similar  de  Minas  e  do  estrangeiro,  o  que  pre- 
judica; seriamente  a  sua  collocação  no  Rio  e  San- 
tos; tem  felizmente  encontrado  outros  mercados  nos 
Estados  do  Norte  e  mesmo  no  Matto  Grosso. 

H  diminuição  que  se  nota  no  anno  passado  é 
insignificante  e  pode-se  attribuir  á  construcção  da 
estrada  de  ferro  de  Blumenau,  que  distrabio  daquelle 
trabalho  babitual  bom  numero  de  colonos. 

H  banba,  que  em  1907  oceupava  o  primeiro  lo- 
gar na  ordem  dos  géneros  exportados,  passou  para 


o  terceiro;  porém,  não  sendo  o  preço  tão  remune- 
rador como  no  anno  transacto,  fyouve  uma  regular 
differença  de  valor,  como  se  verifica  dòs  seguintes 
dados: 

1 907  1 .495.01 0  ks.      1 .589:350$549 

1908  1276.199  „  L095:158$521 

Differença         218:91 1  494:1 92$228 

R  nossa  bani)a  é  pura  e  de  qualidade  superior; 
tendo  boa  aceitação  nos  mercados  consumidores  e 
vae  pouco  a  pouco  expellindo  o  seu  congénere 
americano  da  praça  do  Rio.  Efectivamente  ao  passo 
que  entraram  naquelle  mercado,  em  1908,  116.337 
caixas  de  banlja  nacional,  a  americana,  que  outr'ora 
dominava  sosinl)a  o  mercado,  pgurou  apenas  com 
60  caixas  e  35.800  barricas,  o  que  é  sem  duvida 
uma  Victoria  para  nossa  industria. 

O  assucar  mascavo  vem  em  seguida,  com  uma 
producção  de  3.814.192  kilos,  representando  um  va- 
lor de  961:159$200,  sendo,  porém,  inferior  em  quan- 
tidade á  de  1907  de  1.340.987  kilos,  alcançando  en- 
tretanto um  preço  muito  mais  remunerador,  ou  cer- 
ca de  3o°/0. 

1907  5.155.179  ks.  896:076$160 

1908  5.814.192  .  961:159$200 

Diff.p.  menos  1.340.987  „  p.  mais  65:083$040 

O  nosso  principal  mercado  de  assucar  é  o  Es- 
tado do  Paraná,  que  importou  no  anno  passado 
1.165.000  kilos  no  valor  ofpcial  de  303368$400. 

R  farinha  de  mandioca  vem  em  seguida  occu- 
pando  o  quinto  logar:  em  1907  sagram  dos  nossos 
portos  8.407.039  kilos  no  valor  ofpcial  de  655:081  $325. 

No  anno  passado,  devido  a  muita  procura  do 
género  nas  praças  dos  Estados  do  Norte  foram 
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embarcados  11 667  977  kilos,  representando  a  impor- 
ancia  de  946377$635,  havendo,  pois,  em  favor  de 
19o8  um  saldo  de  3.26o.938  kilos. 

Pelos  dados  dos  últimos  quatro  annos  verifica- 
se  um  notável  augmento  na  exportação  deste  ae- 
nero,  quando  outr'ora  primavam  todos  os  outros- 

19o5  2.95o.724  ks.  242:973$72o 

9o7  «  4o8:856$675 

19o8  11.667.977  «  946:377$635 

Depois  deste  género  flguram  as  taboas  de  cos- 
tadinrjo  com  uma  exportação  superior  ao  anno  an- 
terior de  35715/12  dúzias.  Sendo,  porém,  as  vendas 
effectuadas  em  peiores  condições,  apresentam  uma 
differença  para  menos  de  48;56o$2ol,  como  se  ve- 
rifica do  seguinte  quadro: 

1907  55.192  5/12  dúzias  712:222$19o 

1908  58.763  7/12     «  663:661S989 

R  diminuição  do  valor  foi  devida  á  baixa  dos 
preços  rjavida  e  que  ainda  continua  h;oje.  Em  quanti- 
dade a  exportação  augmentou,  em  quatro  annos  de 
cerca  de  1 8.000  dúzias. 

O  arroz  acrja-se  collocado  em  sétimo  logar  en- 
tre os  productos  que  maior  exportação  tiveram  em 
19o8,  occupando  entretanto  o  terceiro  entre  os  ou- 
tros Estados,  cuja  cultura  está  mais  desenvolvida, 
como  se  veripca  dos  seguintes  dados: 

1  Minas  Geraes  8.25o. 457  kilos 

2  São  Paulo  7.o8 1.61o 

3  Sta.  Catharina  1.744.976 

4  Rio  de  Janeiro  926.88o 

5  Rio  Grande  do  Sul         2o  1.196 

6  Sergipe  178.ooo 

Se  considerarmos  a  producção  dos  tres  últimos 


« 
« 
« 
« 
« 


56 


exercícios,  evidenciaremos  que  a  cultura  do  arroz 
vae  tomando  entre  nós  notável  progredimento: 

1906  1.2o5 155  ks.  551.348$8oo 

1907  1.744.971    «  582.532$96o 

1908  2oS9.94o   «  57o:486$ooo 

Entre  os  dois  últimos  bouve  uma  differença 
para  mais  na  quantidade,  porém,  para  menos  no  va- 
lor, devido  á  baixa  do  producto  nos  mercados  con- 
sumidores. 

Para  augmentar  o  rendimento  de  tão  util  ce- 
real, protegido  pela  alta  dos  direitos  de  exportação, 
é  introduzir  entre  os  nossos  lavradores  os  proces- 
sos modernos,  cultivar  em  grande  escala  e  benefl- 
ciar  o  producto,  de  modo  a  apresentar  um  género 
de  boa  qualidade  e  de  preço  módico. 

•  o  feijão  em  19o8  foi  exportado  na  quantidade 
de  3  ool531  kilos  no  valor  de  329:268$563 

Comparadas  as  sahjidas  de  19o7  com  as  de 
19o8,  encontramos  uma  dijferença  de  195344  kilos. 
No  emtanto,  encarando  pelo  valor,  vemos  que  a 
exportação  de  feijão  naquelle  anno  foi  de  662-961  $57o 
e  neste  de  329:268$563,  rjavendo  pois  um  deficit 
como  se  nota  do  seguinte  quadro. 

19o7  3.197.o75  U  662:961$57<> 

Wob  3.001.531   «  329:268$563 

Differença  195.544  «  333:693$oo7 

R  differença  para  menos,  que  se  veripca  no 
valor  durante  o  anno  findo,  foi  motivada  pela  baixa 
considerável  no  preço  da  mercadoria  no  Rio.  Houve 
repetidas  offertas  de  Minas,  que  abasteceu  o  mer- 
cado do  Rio  com  1  oo  ooo  saccos,  de  sorte  que  o 
mercado  que  em  19o7  esteve  em  alta,  baixou  con- 
sideravelmente em  19o8,  a  ponto  que  o  feijão  che- 
gou a  ser  vendido  pela  quantia  insignificante  de 
o3>ooo  o  sacco. 
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Os  direitos  cobrados  em  1907  Fnram  h« 

■A  exportação  da  banana  occupa  o  nono  loqar 
sendo  a  sua  producção  superior  á  de  1907  de  250.347 
cacrjos. 

1909         i  ^a^o  CaCh0S         183:3843620  . 
1908         I.ol4.4o8     «  _243:437$44o 

Differença  25o  347     «  ~6o^52$82o" 

Devido  em  parte  á  grande  secca  pávida  naouelle 
anno  e  pe  os  violentos  temporaes  que  lfce  succede- 
ram,  aquella  fructa  diminuiu  na  referida  epocha  de 
mais  de  3o%  porém,  assim  mesmo,  foi  superior  á 
quantidade  embarcada  nos  seguintes  portos: 

|antos    ,  325.566  cachos 

Paranaguá  633.97o  « 

Difpcil  é  impedir  a  concurrencia  dos  Estados 
visinbos,  salvo  se  nos  applicassemos  á  selecção  da 
espécie,  como  fazem  r,oje  Guatemala  e  a  ilrja  da 
Madeira,  cuja  exportação  para  a  Europa  e  Estados 
unidos  augmenta  annualmente. 

Devemos,  porém,  estar  satisfeitos  em  termos 
conservado  a  supremacia  nesse  género  de  commer- 
cio  nos  mercados  do  Prata,  embora  tenrjamos  per- 
dido o  monopólio  que  foi  nosso  por  longos  annos. 

Figuram  em  primeiro  logar  na  ordem  da  nossa 
exportação: 

Qualidade  Quantidade  Valor 

1  Herva  matte  5.781.262  ks.  1.479:o3o$7oo 

2  Manteiga  671.23o  «  1 .434:25o$8oo 
ò.  ?anha  1.276.199  «  l.o95:158$321 

4  Assucar  mascavo       3.814.192  «  961:159$2oo 

5  Farinha  de  mandioca  1 1.667.977  «  946:377$635 

6  Taboasde  costadinho  58.763  7;  12  dz.  663:661$989 
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7  Feijão 

8  Pregos 

9  Caié 

10  Bananas 

11  Fumo 

12  Couros 

13  Aguardente 

14  Carne  de  porco 
lõ  Sola 

16  Meias  de  algodão 

17  Taboinhas 

18  Polvilho 

19  Velas  stearinas 

20  Camarões  seccos 

21  Ovos 

22  Ripas 

23  Paina 


Riscadinhos 
Camisas  de  meia 


3.ool.531  ks. 
878.3o8  « 
783.423  « 
l.ol4.4o8  cachos 
566.13o  ks. 
17o.87o  » 
815.57o  litros 
183.287  ks. 

69.17o  « 

14.35o  « 
3o5.277  m.  c. 
517.825  ks. 

39.459  « 

47.752  « 

79.415  dz. 
352.992  4/12  dz. 

56.388  ks. 

Géneros  livres 

7.322  peças 
11.525  dúzias 


329:268$563 
299:9 13$o  lo 
279:159$9oo 
243:437$44o 
226:442$ooo 
183:249$ooo 
129:767$5oo 
108:134$4oo 
96:2o  l$3oo 
85:674$ooo 
65:2o9$86o 
49:o53Sloo 
39:459$ooo 
31:91o$12o 
31:lo0$32o 
27:493$4o5 
22:42oS7oo 

218:96oSooo 
288:o73Sooo 


fllém  destes  exportou-se  grande  variedade  de 
outros  productos,  na  importância  de  cerca  de 
l.ooo:ooo$ooo. 

r  Da  comparação  dos  dados  apresentados,  cheoa- 

llr\^T*  qUC  °  Estad0  Pr°gride,  fazendo  pre- 
ver  para  o  futuro  uma  riqueza  compensadora  de 
nossos  esforços. 


Situação  Financeira 

.  A  receita  total  no  exercido  de  19o8  attinoio  a 
importância  de  2.ol4:693$486.  iinngio  a 

Deduzidos  deste  computo  19:472$743  Drove- 
mentes  do  producto  da  taxa  destinada  aos  físcles 
k3/?01*^?0'  a  imPortancia  de  12'976fô72  rece 
bida  da i  Delegacia  Fiscal,  proveniente  ta  ™2s 
das  Lotenas,  pertencentes  ao  extíncto  Gumn a sio 
Catr,annense,  do  movimento  de  fSi^^éi 
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«  « 
« 
« 


Renda  Ordinária  1.363:62oS146 
«  Extraordinária  1..8:5»7So24 
«     Especial  323:093S573 

1.995:22o$743 

cadAVS^'0  dafec?ita  arrecadada  com  a  or- 
çada, na  importância  de  1.494.5oo$ooo,  nota-se  em 

^  "ma  ,dÍffGren^a  Pa"  mais  de  '. 
5oo.72o$743,  da  qual  se  veriflca  que  excederam  á 

previsão  orçamentaria  os  differentes  títulos 

Direitos  de  exportação  w-^flfcws 

Imposto  de  patente  de  bebidas  8-S94S4« 

Divida  colonial  e  venda  de  terras  17-oX^ 

Imposto  sobre  aniroaes  036 

  .  7o8»ooo 

carroçoes  89o$ooo 

dn  J£     tTT  ?  Profissões  35:855S328 

.    ao  sello  estadoal  18-Q^íd7n 

Taxa  judiciaria,  arrematações,  2  pct.  e  5  pct  ia954$47° 

sobre  contractos                             y  '  o.4qa<ki^ 

Imposto  sobre  capital  lttâlloo 

Transmissão  de  propriedades  e  embarcações  24:572$598 

Renda  do  Theatro  Alvaro  de  Carvalho  761S5oo 
Indemnisações,  restituições,  dons  gratuitos  e 

TaxaTm^*  8:46o$889 
f  ?LmfTm  r  13:878$760 
«    arrecadada  em  favor  dos  estabel -cimen- 

5  oct  sohí  6  ín^Ucçã0      .  1o2:o24$193 

o  pci.  sobre  .subsídios  e  vencimentos  3776S388 

Imposto  creado  pela  ]«  n.  563  de  1903  13:'l66$ooo 

J-axa  creada  pela  lei  n.  454  de  1900  21:1 72S672 

foram  S  VGrb3S  QUe  soffreram  ^ifferença  para  menos 

Taxa  de  herança  e  legados  4:lõo$787 
^mojumentos  sobre  títulos  de  terras  8'574$778 

MulSf?  ^  dÍVÍda  aCtíVa  6:Õ94$125 
Multas  diversas  l:o4õ$680 
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A  renda  do  exercido  de  1907  na 

importância  de  1.970.399$774 

comparada  com  a  de  1908  1.995:220$743 
demonstra  que  aquella  foi  infe- 
rior a  esta  em  24:820$969 

A  despeza  fixada  para  o  exercício  de  19o8foi 
de  1.494:5oo$ooo ;  addicionando,  porém,  a  esta  quan- 
tia os  créditos  supplementares,  extraordinários  e  es- 
peciaes,  na  importância  de  174:186$561,  teremos  a 
despeza  autorisada  de  1.668:686$561  que,  compara- 
da com  a  realisada  no  exercício  com  diversos  ser- 
viços, isto  é, 

paga  2.o99:628$o38 
por  pagar  61o5$686 

na  importância  de  2.1  o5:733$724 

apresenta  um  excesso  desta  sobre 

aquella  de  437:o47$193 

Esta  differença  para  mais  na  despeza  realisada 
sobre  a  autorisada,  explica-se  pelo  facto  de  se  ter 
applicado  á  Instrucção  Publica  a  importância  corre- 
spondente a  ya%  do  producto  das  taxas  arrecadadas 
em  favor  dos  estabelecimentos  pios,  em  obras  pu- 
blicas em  virtude  de  autorisação  legislativa  e  em 
maior  despeza  da  Caixa  especial,  devido  ao  aug- 
mento  de  sua  receita. 

Pela  despeza  realisada,  comparada  com  a  effec- 
tivamente  paga,  vê-se  que  o  exercido  de  19o8  dei- 
xou um  compromisso  de  6:lo5$686,  por  terem  al- 
guns pagamentos  cabidos  em  exercidos  findos  pela 
não  exigência  de  seus  interessados. 

O  saldo  em  dinbeiro,  transmittido  ao  exercido 
vigente,  e  de  248:6o4$711. 

97o4 J*ida  activa'  ,GXcluida  a  colonial>  atinge  a 
279.785$31o,  assim  classificada: 
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Solvavel  199:415$525 
Insolvavel  8o-3fíQ*78<i 
No  exercido  de  1908  arrerarin,,  ,1  . 

R  divida  fundada  em  apólices,  até  o  encerra- 
mento do  exercício  de  1908,  era  de  í^Smnm 
descriminada  da  seguinte  maneira  h552mm°°> 

262:5003000 
76:400$000 
108:500$000 
48:400$0í'0 
33:300$000 
36:4001000 
34:100$000 
19:000$000 
5O:O00SOOO 
864-200S000 


Hospital  de  Caridade  da  Capital 

«  Laguna 


« 
« 
« 
« 


« 
« 
« 
« 
« 


« 
« 
« 
« 
« 


de  S.  Francisco 
«  Joinville 
«  Itajahy 
«  Blumenau 


-        -  Tijucas 
Lyceu  de  Artes  e  Officios 
Seminário  Episcopal 

Diversos  possuidores  Sò4-v(X)S000 

Durante  o  anno  de  1908  houveram  dois  sor- 
teios na  importância  total  de  149:766$089. 

/<  oA^/irnÍ?da  dos  tres  ultim°s  annos  foi  de  . 
4.805:240$699,  como  se  verifica  do  seguinte  quadro- 

Renda  do  exercicio  de  1906  1.344: 123S804 
«  «  «  1907  1.742:Õ75$493 
«        «       «    1908  1.718:541$402 

4.805:240$699 

sendo  a  media  do  triennio  de    1.601 :746$899 

Renda  arrecadada  pelas  repartições  estadoaes 
nos  dois  últimos  exercícios: 

1907 


Thezouro  do  Estado 

Mezas  de  Rendas 
Itajahy 

S.  Francisco 

Laguna 

Tijucas 


412:230$21õ 

407.580$909 
266:928$390 
229:781  $025 
50:011  $182 


1908 
442:640$689 

388:282$795 
304:071  $634 
229:0883908 
49:0233090 


Collectorrias  de: 
Blumenau 
Joinville 
Tubarão 
Brusque 
Lages 
Palhoça 
S.  Bento 
S.  Joaquim 

Agencias  de: 
S.  José 
Coritybanos 
Campos  Novos 
Nova  Trento 
Araranguá 
Biguassú 
Paraty 

Campo  Alegre 
Taquaras 
Pouso  Redondo 
Lageadinho 
Lauro  Muller 


152:516$509 
69:974$403 
59:943$399 
55:432$744 
50:9518099 
26:740$412 
22:031  $628 
21:027$021 

27:908$970 
23:158$723 
16:297$108 
16:0261253 
15:536$431 
15:222$665 
9:031  $059 
7:276$621 
7:539$000 
4:562$000 
2:786$000 
328S500 


165:223$973 
59:998$060 
41:474$637 
48:250$679 
66:822$783 
33:81 6$686 
23.-054S666 
17:268$291 

23:483$328 
18:049$725 
15:608$372 
10:7225314 
13:510$441 
18:436$012 
10:829$214 

8:708$045 
13:741$000 
10:884$664 

1:703$480 


1.970:399$774  1.995:2205743 

Ho  iooceS  d^°S  m°!tram  ^  a  renda  d0  exercido 
de  1908  excedeu  a  de  1907  em  24:820$969. 

Demonstração  da  receita  e  despeza  do  Estado 
nos  annos  de  1899  a  1907: 


Exercício  de  1899 

«  1900 

«  1901 

«  1902 

«  1903 

«  1904 

«  1905 

«  1906 

«  1907 


Receita 


« 
« 
« 

« 
« 
« 
« 


1.754 
1.374 
1.212; 
1.293: 
1.469: 
1.515: 
1.284: 
1.542: 
1.970 


:355$185 
:683$244 
:005$010 
:360$755 
:633$041 
:385$184 
527$744 
540$006 
:399$774 


13.416:889$943 
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Despeza 

Exercício  de  1899  w,~~ 

«  i9oo  1.610:2695242 


« 

«  « 


« 
« 
« 
« 


«    ™  1.335:0665228 

«    902  1.206:506$468 

«    ano  l.248:393$662 

«    904  1.362:85õ$782 

<    \9ot  1.474:176$691 

«    906  J.445:922$874 

907  1.529:501$168 

1907  1.812:227$237 


apresentando  um  saldo  a  fp^r  a,  d  j3;074:919$352 

saião  a  favor  da  Receita  de  371:970$591. 


Quadro  demonstrativo  da  renda 
primeiros  trimestres  dos 

Imposto  de  exportação 

«       «   patente  de  bebidas 
Taxa  de  herança  e  legados 
Divida  colonial  e  venda  de  terras 
Imposto  sobre  anima  es 

«         «  carroções 

«        de  industria  e  profissão 
Venda  de  sello  estadoal 
Taxa  judiciaria 
Imposto  sobre  capital 

«         «      transmissão  de  propriedade 
Emolumentos  sobre  títulos  de  terras 
Cobrança  da  divida  activa 
Beneficio  de  Loterias  inclusive  o  sello 
Renda  do  Theatro 
Indemnisações,  restituições  etc. 
Aluguel  do  Matadouro 
Contribuição  em  favor  dos  estabelecimentos 
Desconto  de  5  porcento  sobre  vencimentos 
Multas  diversas 
Taxa  de  metragem 
Producto  da  Lei  n.  563 

«         «     «    «  454 


arrecadada  pelo  Cl) 
exercidos  de  1907 


esouro  do  Estado  nos 
1908  e  1909 


pios 


1907 

1908 

1909 

135:5361206 

184:9598019 

1 50:6568939 

29:7071750 

29;954$250 

31:4248750 

3:3141407 

1:620$916 

5258663 

30:041  $355 

27:0708637 

24:6638800 

8:3138360 

2888000 

4:3888000 

8 

8 

4:4008000 

77:1288944 

77:2658894 

90:7558941 

13:3788686 

15:6018277 

12:1408396 

2:0598971 

1:6568033 

12:3038928 

2198000 

2768271 

27l8ooo 

15:0358421 

22:0478031 

2o:o6 18636 

8948357 

2:9328632 

52oSK848 

7038800 

1:7598441 

841876o 

10:5008000 

10:5008000 

1  o:5oo8ooo 

8 

8 

3758ooo 
1:9378684 

1:1008012 

1018600 

1:0008000 

1:0008000 

l.*2oo$ooo 

27:430$000 

50:0008761 

37:3378ooo 

2:779$729 

4:3528725 

2:8458855 

1:8148412 

2:3088807 

1:5978813 

1o:Z^<í  15)000 

iu:jyy8oyy 

4:loo82oo 

8 

7:7288000 

3388ooo 

1:005$920 

8:3658493 

6:5248o73 

375:1868868 

460:0688415 

419:7108149 
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Nos  exercidos  de  1908  e  1909  foram  abertos 
Co™so?     S       dependGm  de  WvaSído 

1908 

CYeòitos  Especiaes 

N.  369,  de  4  de  Março  -  de  17:332$902,  para 

adender  «despezas  com  a  representação  do  btado 
na  Exposição  Nacional.  v  ^"^u 

N.  370,  de  18  de  Março  -  de  2:000$000  para 
auxiliar  a  publicação  de  obras  litterarias  e  scienti- 
pcas  relativas  ao  Estado. 

N.  390,  de  15  de  Agosto  -  de  1000$000,  para 
auxiliar  a  publicação  do  «Álbum  do  Estado» 

N.  394  de  25  de  Agosto  -  de  20:000$000,  para 
accudir  as  despezas  com  recebimento,  alimentação  e 
transporte  de  ímmigrantes.  v 

Extraordinário 
N.  386  de  2  de  Juliao  -  de  4:000$000,  para  at- 
tender  as  despezas  com  os  nossos  representantes 
junto  ao  Congresso  Jurídico,  a  reunir-se  em  Acosto 
do  corrente  anno  no  Rio  de  Janeiro. 

Supplementares 
N.  398,  de  24  de  Setembro  -  de  776$800,  ao 

V™Lda  Lei  a  769  de  23  de  Setembro  de 
1907;  de  800$000,  ao  art.  I  da  Lei  n.  767  de  20  de 

^etembro  de  1907,  o  1-  para  pagamento  de  subsí- 
dios e  o  2-  para  gratificação  aos  guardas  do  Tbezouro 

N.  399,  de  24  de  Setembro  -  de  20:000$000, 
para  atten der  ás  despezas  com  a  representação  do 
tstado  na  Exposição  Nacional. 

N_,  414,  de  29  de  Setembro  —  de  3:500$0o0,  ao 
§  6  «Expediente  e  publicações  de  actos  ofpciaes»; 
de  2ooo$ooo  ao  §  lo  «Luz  e  alugueis  de  casas 
para  cadeias»;  de  2:ooo$ooo  ao  §  14  «Despezas  di- 
versas e  soccorros  públicos»;  de  13:677$333  ao  § 
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15  Pessoal  inactivo»;  de  3:5oo$ooo  ao  §  16  «Trans- 
missão de  telegrammas  e  porte  da  correspondência»; 
de  4oooo$ooo  ao  §  19  «Eventuaes». 

1909 

CYeàitos  Especiaes 
N.  432,  de  5  de  Fevereiro,  de  l:6oo$ooo  ao  §  7 
do  art.  1-  da  Lei  n.  806  de  12  de  Setembro  de  19o8, 
para  pagamento  no  corrente  exercício  da  gratipca- 
ção  aos  guardas  do  Tr;ezouro,  a  que  se  refere  a  Lei 
n.  767  de  19o7 

N.  433,  de  9  de  Fevereiro,  de  2:ooo$ooo,  de 
accordo  com  a  autorisação  contida  no  n.  IV  do  art 
8  da  Lei  n.  806  de  12  de  Setembro  de  19o8. 

N.  438,  de  1  de  Março,  de  8:ooo$ooo,  para  oc- 
correr  ás  despezas  com  a  impressão  das  collecções 
de  leis  e  regulamentos  e  encadernação  dos  livros 
do  arcfrvo  das  repartições  publicas  e  Biblioteca 

N.  457,  de  29  de  Maio,  de  7:317$496,  para  oc- 
correr  as  despezas  com  a  representação  do  Estado 
na  Exposição  Nacional. 

Cotação  das  Hpolices 

Para  tornar  melhor  conhecidos  os  nossos  títu- 
los de  divida  e  dardes  maior  circulação,  atéopre- 

l^rlTr^?  a°1nosso  Iimitad0  commercial, 
™ffid0  f lmst™  da  Fazenda  que  autorisasse  a  co- 
tação ofPcial  para  as  negociações  de  nossas  apólices. 

noio  3  autorisaÇão>  estas  foram  cotadas 

feto  f  ?"!ntemPre(?0-  venda  ao  par;  compra  85o$ooo, 
isto  e,  15 /o  menos  do  seu  valor 

do  £rlLC!1Ííar  38  Tm^s  ^alisadas  na  Bolsa 
sll  rnnnrt?m  0  Presidí^  <*o  Banco  do  Bra- 
sil, pela  importância  semestral  de  2  oooSooo  o  spr- 

Ss0  pa9ament0  dos!"ros  ei^ScSSs 


-  67 


Com  a  reforma  do  Cbezouro,  decretada  em 
Março  de  19o7,  os  cargos  de  Administradores  de 
Mezas  de  Rendas  e  Collectores  passaram  a  ser  exer- 
cidos, em  commissão,  por  escripturarios  da  reparti- 
ção Central  em  numero  exactamente  correspondente 
aos  dos  exactores  que  então  existiam,  de  modo  que 
não  dispõe  aquella  repartição  de  empregados  para, 
no  caso  preciso,  fazer  a  substituição. 

Recresce  mais  a  circumstancia  que  o  serviço 
tendo  consideravelmente  augmentado  nestes  dois  úl- 
timos annos,  com  a  maior  arrecadação  da  renda  e 
movimento  de  apólices,  por  esse  e  aquelle  motivo 
em  seu  relatório  lembra  o  Director  a  conveniência 
da  creação  de  mais  quatro  quartos  escripturarios, 
como  também  seja  consignada  verba  para  o  fiel  do 
Tl)ezoureiro,  cargo  esse  que  figura  no  regulamento 
e  não  tem  sido  provido  por  aquella  razão. 

R  secção  de  tomada  de  contas  não  tem  dado 
resultado  satisfactorio,  devido  a  sua  morosidade. 

Rc\)o  conveniente  uma  medida  legislativa  que 
dê  como  tomadas  as  contas  dos  exactores  até  lo 
de  Abril  de  19o7,  data  em  que  entrou  em  execução 
o  Regulamento  reorganisando  o  Ttyezouro  do  Estado 
e  as  Estações  Fiscaes  e  organisando  também  a  sec- 
ção, de  modo  a  que  as  contas  dos  actuaes  encar- 
regados da  arrecadação  da  renda,  e  que  fyoje  não 
prestam  fiança,  sejam  tomadas  com  regularidade. 
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Snrs.  Qeputaôos  ao  Congresso  Representativo 

São  estas  as  informações  que  julguei  trazer  ao 
vosso  conhecimento;  porém,  quaesquer  outros  da- 
dos que  precisardes  no  decorrer  de  vossos  traba- 
lhos, os  encontrareis  no  minucioso  relatório  do  Sr 
Dr.  Secretario  Geral,  dedicado  e  competente  auxiliar 
da  administração. 

Cermino  aqui  a  minha  exposição  e  faço  votos 
para  que  no  desempenho  de  vossas  altas  funeções 
continueis  a  prestar  ao  nosso  Estado  os  relevantes 
serviços  que  se  deve  esperar  de  vossa  competência 
e  patriotismo. 

Saudo-vos. 

Palacio  do  Governo  do  Estado  de  Santa  Cata- 
rina, em  Florianópolis,  16  de  Hgosto  de  1909. 

Gustavo  Richard. 


